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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar os determinantes da inovação tecnológica no Estado 

do Paraná, no período de 2004 a 2019, com base no modelo da hélice sêxtupla. Considerando 

a promulgação da Lei Estadual de Inovação em 2012 como um marco institucional, o período 

foi dividido em dois intervalos: 2004/2011 e 2012/2019. Inicialmente, aplicou-se a análise 

exploratória de dados espaciais para identificar padrões de autocorrelação espacial na 

distribuição da atividade inovadora nos municípios paranaenses. Em seguida, estimaram-se os 

determinantes da inovação tecnológica por meio da regressão ponderada geograficamente, 

técnica que permitiu captar variações locais nos efeitos das variáveis explicativas ao longo do 

território. A análise espacial evidenciou autocorrelação positiva na distribuição das patentes, 

com formação de clusters do tipo Alto-Alto, especialmente na região Oeste e na Região 

Metropolitana de Curitiba. Os resultados da RPG indicaram que, no segundo período, os atores 

de conhecimento e os habitats de inovação ganharam maior relevância, sugerindo que a lei 

contribuiu para consolidar os ecossistemas locais e impulsionar o desenvolvimento científico e 

tecnológico no Estado do Paraná. 

 

Palavras-chave: Determinantes; Inovação Tecnológica; Estado do Paraná, Análise 

Exploratória de Dados Espaciais; Regressão Ponderada Geograficamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyze the determinants of technological innovation in the State of Paraná, 

during the period from 2004 to 2019, based on the sextuple helix model. Considering the 

enactment of the State Innovation Law in 2012 as an institutional milestone, the period was 

divided into two intervals: 2004/2011 and 2012/2019. Initially, exploratory spatial data analysis 

was applied to identify patterns of spatial autocorrelation in the distribution of innovative 

activity across Paraná’s municipalities. Subsequently, the determinants of technological 

innovation were estimated through Geographically Weighted Regression (GWR), a technique 

that allowed capturing local variations in the effects of explanatory variables across the 

territory. The spatial analysis revealed positive autocorrelation in the distribution of patents, 

with the formation of High-High clusters, especially in the Western region and in the 

Metropolitan Region of Curitiba. The GWR results indicated that, in the second period, 

knowledge actors and innovation habitats gained greater relevance, suggesting that the law 

contributed to consolidating local ecosystems and fostering scientific and technological 

development in the State of Paraná. 

 

Keywords: Determinants; Technological Innovation; State of Paraná; Exploratory Spatial Data 

Analysis; Geographically Weighted Regression. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, a inovação tecnológica tem se consolidado como um elemento 

central para o crescimento econômico e o desenvolvimento social de países e regiões. Além de 

impulsionar ganhos de produtividade e fortalecer a competitividade das economias, a inovação 

tem se revelado como uma das principais ferramentas para enfrentar desafios globais 

contemporâneos. Nesse sentido, configura-se não apenas como fonte de progresso econômico, 

mas também como um fator determinante para a elevação do bem-estar social e a redução da 

pobreza (Ghazal; Zulkhibri, 2015). 

O entendimento sobre a inovação passou por um processo de evolução ao longo do 

tempo. Inicialmente associada às decisões do empresário empreendedor no ambiente intrafirma, 

conforme a concepção de Schumpeter (1939), a inovação passou a ser compreendida como um 

fenômeno influenciado por múltiplos fatores. Esses fatores incluem, por exemplo, as 

instituições que geram e difundem conhecimento, o governo, o sistema financeiro e o arcabouço 

legal (Albuquerque, 2004; Cassiolato; Lastres, 2005). A interação entre esses atores, resultando 

em progresso tecnológico, constitui a base do conceito de Sistema Nacional de Inovação (SNI), 

desenvolvido a partir dos trabalhos de Freeman (1987), Lundvall (1992) e Nelson (1993). 

Reconhecendo a importância do contexto territorial, surgem os Sistemas Regionais de 

Inovação (SRI), propostos por Cooke (2004), os quais incorporam as especificidades locais à 

análise do processo inovativo. Nessa abordagem, o ambiente institucional, a infraestrutura 

tecnológica, a concentração de conhecimento e a qualificação da força de trabalho são 

elementos determinantes para a capacidade de inovação das regiões (Araújo; Garcia, 2019). A 

proximidade geográfica entre os atores favorece as trocas de conhecimento, a aprendizagem 

coletiva e a formação de redes de cooperação, aspectos fundamentais para o desempenho dos 

SRI (Garcia et al., 2020). 

No Brasil, a heterogeneidade do tecido produtivo e científico contribui para uma 

distribuição desigual das capacidades inovadoras entre estados e municípios. Como resposta a 

esse desafio, foi promulgada a Lei nº 10.973/2004, considerada um marco regulatório da 

política nacional de inovação, ao estabelecer diretrizes voltadas ao fomento da pesquisa 

científica e tecnológica no ambiente produtivo (Gomes; Teixeira, 2018). A partir dela, diversos 

estados passaram a instituir leis próprias, adaptadas às suas realidades regionais (Freitas Júnior 

et al., 2021).  
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No Paraná, a promulgação da Lei Estadual de Inovação (Lei nº 17.314/2012) buscou 

fortalecer o sistema regional de inovação, por meio do estímulo à articulação entre 

universidades, empresas e setor público, bem como da criação de instrumentos de apoio à 

ciência, tecnologia e inovação (CT&I). Essa legislação, ao proporcionar maior segurança 

jurídica, representou um marco institucional para viabilizar parcerias estratégicas (Hoffmann; 

de Campos, 2016). 

Diante desse cenário, o presente trabalho tem como objetivo analisar os determinantes 

da inovação tecnológica no Estado do Paraná, no período de 2004 a 2019. Para isso, adota-se 

como base o modelo da hélice sêxtupla, proposto por Labiak Jr. (2012), o qual concebe a 

inovação como resultado da interação entre seis tipos de atores: institucionais, de conhecimento, 

governamentais, de fomento, habitats de inovação e empresariais. A estimação de um modelo 

empírico fundamentado nesse referencial teórico constitui o principal diferencial do estudo, 

uma vez que não foram identificadas, na literatura, pesquisas que testem empiricamente os 

determinantes da inovação com base na hélice sêxtupla. 

Considerando a promulgação da Lei de Inovação do Estado do Paraná como um marco 

institucional, o período de análise foi dividido em dois intervalos: de 2004/2011 e de 2012/2019. 

O objetivo é verificar a distribuição espacial das inovações antes e depois da implementação da 

referida lei, bem como identificar a existência de uma possível dependência espacial na 

atividade inovadora, por meio da formação de clusters. Por fim, estimam-se os determinantes 

da inovação para ambos os períodos, utilizando-se a metodologia de Regressão Ponderada 

Geograficamente (RPG), que permite captar relações locais entre os fatores explicativos e a 

atividade inovadora, com a finalidade de identificar eventuais mudanças nos determinantes ao 

longo do tempo. 

Além desta introdução, o trabalho está organizado em quatro seções principais. A 

próxima seção apresenta a revisão da literatura sobre os determinantes da inovação, com ênfase 

nos modelos teóricos da inovação tecnológica, no sistema paranaense de inovação, nos perfis 

regionais do Estado do Paraná e nos estudos empíricos relacionados ao tema. A Seção 3 

descreve os procedimentos metodológicos adotados, com destaque para a Análise Exploratória 

de Dados Espaciais (AEDE) e para a aplicação da Regressão Ponderada Geograficamente 

(RPG), e, em seguida, apresenta as variáveis utilizadas, a fundamentação teórica associada a 

cada uma delas e as respectivas fontes de dados. A Seção 4 expõe e discute os resultados obtidos 

com base nas técnicas descritas. Por fim, a Seção 5 é dedicada às considerações finais. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA  

 

Esta seção apresenta os fundamentos teóricos que orientam a análise. Inicialmente, 

discute-se o conceito de inovação e sua evolução, com ênfase nas abordagens schumpeteriana, 

linear e sistêmica. Em seguida, abordam-se os sistemas nacionais e regionais de inovação, 

destacando a interação entre os diferentes atores que fazem parte desse processo. Na sequência, 

analisa-se o Sistema Paranaense de Inovação, com foco no processo de industrialização, na 

consolidação da infraestrutura técnico-científica e no papel da Lei Estadual de Inovação de 

2012. Por fim, são apresentados os perfis das mesorregiões do Paraná, contextualizando 

territorialmente a dinâmica inovadora do estado. 

 

2.1 FUNDAMENTOS TEÓRICOS SOBRE INOVAÇÃO E SISTEMAS DE INOVAÇÃO 

 

A inovação é amplamente reconhecida como um dos principais motores de 

transformação econômica desde a Revolução Industrial, desempenhando um papel crucial na 

reconfiguração de setores produtivos e no aumento da competitividade. Neste sentido, a OCDE, 

por meio do Manual de Oslo (2018), oferece uma definição abrangente de inovação, 

caracterizando-a como “a introdução de um produto (bem ou serviços) novo ou 

significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo 

método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas 

relações externas”. 

O manual classifica a inovação em dois grupos principais: inovações de produtos e a 

inovação de processo de negócio (Business Process Inovation). As inovações de produto 

correspondem a introdução de um bem ou serviço novo ou significativamente melhorado no 

que concerne as suas características ou usos previstos. Trata-se de melhorias em especificações 

técnicas, componentes e matérias, softwares incorporados, facilidade de usos ou outras 

características funcionais. A inovação de processo de negócio, inclui tanto o processo de 

produção de bens e serviços quanto funções de suporte como distribuição e logística, marketing, 

vendas e serviços pós-venda, serviços de tecnologia de informação e comunicação para 

empresa, funções administrativas e de gestão, entre outros. Essas inovações desempenham um 

papel chave no fortalecimento da competitividade empresarial ao promover maior eficiência, 

produtividade e qualidade. 

De acordo com Kupfer e Hasenclever (2013), a inovação é resultado do esforço das 

empresas nas atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e é expresso por meio de novos 
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produtos, insumos, processos e formas organizacionais que trazem resultados positivos para 

empresas. Tal iniciativa é crucial, pois estimula a descoberta, criatividade, experimentação, 

imitação, que são elementos essenciais para inovação efetiva. 

 Com base nisso, a origem do conceito de inovação é atribuída aos estudos de Joseph 

Schumpeter (1939), o qual identificou na capacidade inovativa o elemento essencial para o 

desenvolvimento econômico por ela ser capaz de gerar novas combinações no processo 

produtivo, inserindo novos produtos, meios e modos de produção que elevam a produtividade 

e, consequentemente, ao aumento do produto per capita. 

É importante destacar que todo esse progresso técnico, além de adquirir uma 

multiplicidade de formas, é um fenômeno endógeno por natureza, isto é, as suas raízes 

encontram-se dentro da própria estrutura do sistema econômico (Shikida; Bacha, 1998). Esse 

mecanismo é motivado pela presença de agentes que visam a obtenção e lucros sendo eles 

extraordinários ou não, e através disso, alteram as condições do ambiente econômico, tornando 

cruciais a tomada de decisão dos capitalistas.  

A inovação, conforme argumenta Schumpeter, é promovida pelo empresário 

empreendedor, que ocupa uma posição central no desenvolvimento econômico. Esse agente 

não apenas cria e implementa inovações, mas também gera novas oportunidades de mercado e 

molda o comportamento do consumidor, ao promover produtos que transformam hábitos de 

consumo tradicionais (Oliveira; Genari, 2009). O autor também enfatiza a importância do “setor 

de crédito”, no qual os bancos desempenham um papel crucial ao financiar o capital necessário 

para a realização de novas combinações. As fontes desse financiamento incluem a capacidade 

dos bancos de criar poder de compra por meio do multiplicador bancário, assim como os fundos 

gerados pelas inovações bem-sucedidas. Portanto, o banqueiro emerge como um agente 

fundamental nesse processo, atuando como intermediário entre o empresário e os proprietários 

dos meios de produção e ampliando os meios de pagamento disponíveis. 

 Entretanto, a ação inovadora, ao mesmo tempo em que gera progresso, provoca a 

chamada “Destruição Criadora”, conceito schumpeteriano que descreve o processo pelo qual 

inovações tornam obsoletos produtos, empresas e processos, levando à renovação contínua do 

sistema econômico. Nesse contexto, as inovações podem ser classificadas em radicais ou 

incrementais, refletindo diferentes graus de originalidade e impacto. As inovações radicais 

causam transformações disruptivas no mercado, ao introduzir novas tecnologias ou modelos de 

negócios, exigindo altos investimentos em P&D e assumindo maiores riscos. Em contraste, as 

inovações incrementais consistem em melhorias graduais de produtos ou processos produtivos 
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já existentes, com menor risco e ciclos de desenvolvimento mais curtos, mas cujo impacto 

acumulado pode ser significativo (Audy, 2017; P.T. Le; P.B. Le, 2022). 

Com o passar do tempo, no entanto, o entendimento sobre inovação expandiu-se, 

abrangendo uma dinâmica mais complexa. O aumento da sofisticação tecnológica e a 

diversificação dos conhecimentos necessários para inovar fizeram com que as empresas 

buscassem fontes externas de conhecimento, complementando suas estruturas internas de P&D 

(Garcia, et al., 2018). Assim, a inovação passou a ser vista como um processo sistêmico, 

influenciado não apenas pelas decisões dos empresários, mas também por fatores institucionais 

e regionais, destacando a importância de ambientes de inovação e redes colaborativas (Freitas 

Junior; Barros; Hilgemberg, 2018). 

Em geral, dois modelos de inovação têm sido destacados ao longo das últimas décadas: 

o modelo linear e o modelo sistêmico. O modelo linear está fortemente associado ao relatório 

de Vannevar Bush (1945), intitulado "Science: the endless frontier", que propôs uma 

organização para o sistema de pesquisa norte-americano envolvendo quatro atores 

fundamentais: indústrias, universidades, laboratórios governamentais e o governo, que atua 

como planejador e financiador de partes do sistema. O relatório enfatiza a importância do 

financiamento governamental para a pesquisa, especialmente a pesquisa básica. Nele, encontra-

se uma das primeiras definições de "pesquisa básica": "é aquela realizada sem considerações 

quanto à finalidade prática" (Cruz, 2014). 

Dentro dessa concepção, fundamentam-se as abordagens science push (ou technology 

push) e demand pull (ou market pull), que se distinguem essencialmente pela direção da cadeia 

linear de inovação. Na abordagem science push, o processo de inovação segue um fluxo similar 

ao de uma linha de produção: começa com a pesquisa básica, avança para a pesquisa aplicada, 

culmina no desenvolvimento experimental e é seguido pela produção e comercialização do 

produto ou tecnologia resultante (Melo; Santana; Silva, 2018). Já na perspectiva demand pull, 

o mercado atua como gerador de ideias, orientando as atividades de pesquisa e desenvolvimento 

(P&D). Nesse caso, as necessidades operacionais e de mercado constituem o principal incentivo 

à inovação. O modelo parte da análise das demandas de mercado, que são transmitidas ao 

departamento de P&D, onde se realizam estudos e análises para iniciar o processo de geração 

de ideias, seguido pelo desenvolvimento destas (Silva; Moraes; Oliveira, 2016). 

Entretanto, o modelo linear de inovação foi amplamente criticado, uma vez que tanto 

a inovação quanto a pesquisa são processos intrinsecamente arriscados e voltados para a 

geração de conhecimento, cuja natureza imprevisível dificulta a previsão dos resultados a partir 

dos recursos investidos. Em uma economia de livre mercado, observa-se uma tendência ao 
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subinvestimento em atividades inovadoras, devido à dificuldade de apropriação do 

conhecimento gerado, o que resulta em uma alocação ineficiente de recursos. A lucratividade 

da inovação depende da imposição de restrições à disseminação do conhecimento, o que, por 

sua vez, limita o uso eficiente da informação e reduz os incentivos para a pesquisa, 

especialmente para a pesquisa básica, que possui um valor comercial limitado. Dessa forma, o 

sistema de livre iniciativa falha em incentivar de forma adequada a pesquisa e a inovação, 

resultando em uma subutilização do conhecimento e em um volume de recursos investidos 

aquém do ideal para a maximização do bem-estar social, cenário que o conhecimento seria 

livremente acessível e os incentivos para a inovação seriam mais efetivamente alinhados 

(Arrow, 1962).  

Adicionalmente, tanto na perspectiva demand pull como na technology push, o 

progresso técnico é reduzido a uma questão de demanda ou oferta pura e simplesmente; e não 

se pode buscar informações só de um lado, sem se referir a uma série de informações 

substanciais sobre a questão dos determinantes da mudança tecnológica, como, por exemplo: o 

estado da arte da tecnologia, o processo de aprendizado ou o dinamismo concorrencial de cada 

mercado específico (Shikida; Lopes, 1997). 

Com base no exposto, novos estudos apoiados na teoria evolucionista 

(neoschumpeteriana), buscaram uma nova direção para o processo inovativo, substituindo 

assim a concepção linear. A nova compreensão do processo inovativo que surge considerou a 

relação entre ciência e o desenvolvimento tecnológico e econômico a partir de uma visão 

sistêmica e interativa. 

O modelo sistêmico oferece uma compreensão mais abrangente e complexa do 

processo de inovação. Em vez de ver a inovação como um processo linear e previsível, o modelo 

sistêmico a vê como um fenômeno que ocorre dentro de sistemas ou redes de inovação. Esse 

modelo enfatiza a influência simultânea de fatores organizacionais, institucionais e econômicos 

nos processos de geração, disseminação e aplicação de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) 

(De Negri; Cavalcante; Franco, 2013; Viotti, 2003). 

Um exemplo de modelo sistêmico é a abordagem de Sistema de Inovação (SI), cuja 

ideia básica é que o desempenho inovativo não depende apenas do desempenho de empresas e 

organizações de ensino e pesquisa, mas também de como elas interagem entre si e com vários 

outros atores, e como as instituições de um país, região, setor ou localidade, afetam o 

desenvolvimento dos sistemas (Cassiolato; Lastres, 2005). Sendo assim, com base na análise 

da literatura sobre o tema, é possível identificar dois elementos que sintetizam tal estrutura 

analítica: i) a importância central da inovação como fonte de crescimento da produtividade e 
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do bem-estar material e ii) a compreensão da inovação econômica como um processo complexo 

e dinâmico que envolve diversas instituições (Sbicca, 2001) 

Uma ramificação importante dessa perspectiva é o Sistema Nacional de Inovação 

(SNI), desenvolvido por Lundvall (1992) e Nelson (1993). O SNI pode ser definido como um 

conjunto de instituições, atores e mecanismos de um país que interagem na criação, avanço, 

difusão e uso de conhecimento novo e economicamente útil (Lundvall, 1992). Outra definição 

amplamente verificada é a de Albuquerque (1996) a qual considera o SNI uma construção 

institucional, produto de uma ação planejada e consciente ou de um somatório de decisões não-

planejadas e desarticuladas, que impulsiona o progresso tecnológico. E é por meio da 

construção desse sistema de inovação que possibilita a realização de fluxos de informação 

necessária ao processo de inovação tecnológica. 

Entre os arranjos institucionais, atores e mecanismos, destacam-se os institutos de 

pesquisa, o sistema educacional, as empresas e seus laboratórios de pesquisa e 

desenvolvimento, a estrutura do sistema financeiro, os sistemas legais, o governo, as leis de 

propriedade intelectual e as universidades, (Albuquerque; Silva; Póvoa, 2005; Gonçalves; 

Santana, 2023; Lundvall, 1992; Stal; Fujino, 2005). 

A abordagem dos sistemas nacionais de inovação baseia-se nos estudos sobre as 

diferenças nos graus de competitividade das economias e, principalmente, no desempenho 

tecnológico e na capacidade de inovação de cada uma. Um exemplo disso pode ser encontrado 

na obra de Freeman (1987), intitulada “Technology Policy and Economic Performance: 

Lessons from Japan”, na qual o autor investigou os fatores que permitiram ao Japão alcançar, 

em poucas décadas, um desenvolvimento econômico e tecnológico avançado, apesar do atraso 

em que o país se encontrava ao final da Segunda Guerra Mundial. O principal fator identificado 

por Freeman (1987) foi o intenso esforço em pesquisa e desenvolvimento realizado pelo Japão, 

o que possibilitou às suas empresas competir e ganhar cada vez mais mercado no comércio 

internacional (Freitas Junior; Barros; Hilgemberg, 2018). Assim, cada país, região ou localidade 

tem uma cultura de inovação distinta, refletindo suas próprias origens históricas e instituições, 

influenciando de forma crítica a capacidade de seus atores econômicos e formuladores de 

políticas de produzir e apoiar inovações bem-sucedidas (CGEE, 2008). 

Para Bastos (2017), “como os sistemas de inovação tratam da introdução de 

conhecimento na economia e na sociedade, eles requerem capacidade e aprendizado contínuo 

por pessoas e organizações envolvidas nos mais variados processos de inovação”.  Rosenberg 

(1982) ressalta a influência que o nível de aprendizado exerce sobre o rumo da mudança 

tecnológica, destacando dois conceitos fundamentais: Learning-by-using (LBU) e Learning-
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by-doing (LBD). O LBD é uma forma de aprendizado que consiste no desenvolvimento 

crescente de habilidades no processo de produção, com efeito de reduzir os custos reais de mão 

de obra por unidade produzida. O LBU é uma categoria de aprendizado via uso que, em se tratar 

de uma economia com novas tecnologias complexas, há aspectos de aprendizado que são em 

função não da experiência envolvida na produção do produto, mas da utilização pelo usuário 

final. Isso contribui para identificação de aprimoramentos em modelos subsequentes de um 

determinado produto. Além disso, cabe frisar que existem dois tipos de LBU: o incorporado - 

embodied (a interação que se estabelece entre o produtor e o usuário pode levar a uma 

otimização) e o desincorporado - disembodied (o usuário vai aprender por si só) (Shikida; 

Bacha, 1998).  

Lundvall et al. (2002) argumentam que os elementos mais importantes nos sistemas 

nacionais de inovação estão relacionados com a capacidade de aprendizado dos indivíduos, 

organização e regiões, uma vez que a taxa extremamente rápida de mudança no contexto global 

concede vantagem para aqueles que são capazes de aprender mais rapidamente. Isso se reflete 

nas formas de governança, organização, cooperação e de competição das empresas. 

Conforme o conhecimento se torna uma parte cada vez mais importante da inovação, 

a universidade, desempenha um papel relevante na inovação industrial. Esta era uma atividade 

desempenhada anteriormente pelas empresas e pelo governo, sob a forma de políticas 

industriais, que tinha como objetivo melhorar o ambiente de negócios, adotando práticas como 

redução de impostos ou influenciar decisões de localização através de subsídios (Etzkowitz, et 

al., 2000). Nos últimos anos a universidade tem assumido as mais variadas funções. Sua missão, 

além da educação e formação de recursos humanos, inclui também a pesquisa e a extensão, e 

cabe a elas assegurarem o avanço da ciência. Contudo, a transferência dos resultados da 

pesquisa para empresas é fundamental para garantir o fluxo de informações dentro do SNI (Stal; 

Fujino, 2005). 

As universidades, institutos de pesquisa e o sistema educacional como um todo 

desempenham um papel central na geração e disseminação do conhecimento científico e 

tecnológico, que constitui a base para a inovação empresarial. Esses agentes são reconhecidos 

como atores essenciais no fomento à inovação, uma vez que abrigam uma parcela significativa 

das capacidades técnicas e da infraestrutura de pesquisa. De acordo com diversos estudos, eles 

representam um elemento estratégico em qualquer política voltada ao desenvolvimento 

econômico (Sartori, 2011). 

É importante ressaltar que, devido às diferenças nos ambientes institucionais e 

econômicos entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, o papel das universidades, 
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embora relevante, pode variar em intensidade. Isso ocorre, em grande parte, por conta das 

diferentes demandas tecnológicas dos agentes privados, já que as empresas de países em 

desenvolvimento tendem a focar menos em inovação em sentido estrito e mais na adaptação, 

melhoria, mudança incremental e ajuste de tecnologias estrangeiras às condições locais.  

Nesse contexto, em economias onde as empresas têm menor capacidade de atender às 

demandas tecnológicas por meio da internalização de competências científicas, as 

universidades podem desempenhar um papel igualmente importante ao que exercem em países 

desenvolvidos (Garcia; Suzigan, 2021). A influência das universidades, portanto, pode ser 

potencializada conforme a base industrial de uma região ou país, bem como a importância dos 

incentivos e fundos públicos destinados à pesquisa científica (Albuquerque; Silva; Póvoa, 

2005). 

Consequentemente, o governo desempenha um papel importante em um sistema de 

inovação, ao buscar implementar políticas eficientes que fortaleçam as interações entre as 

organizações públicas de pesquisa e a indústria, além de facilitar a transferência de 

conhecimento e tecnologias entre o setor público e privado (OCDE, 2002). 

Para compreender o funcionamento de um Sistema Nacional de Inovação (SNI), é 

fundamental levar em conta as disparidades regionais nos níveis de atividade inovadora, bem 

como identificar os fatores determinantes para a promoção da inovação e o desenvolvimento 

de setores específicos em diferentes contextos regionais. Essa abordagem é decisiva para a 

formulação de políticas públicas mais eficazes e alinhadas às necessidades locais (OCDE, 

2018). 

A heterogeneidade territorial dos países, frequentemente caracterizada por uma 

concentração de recursos e esforços em áreas metropolitanas, tende a favorecer o 

desenvolvimento assimétrico nas capitais. Regiões periféricas, por sua vez, muitas vezes 

carecem de estruturas adequadas para lidar com a complexidade do conhecimento necessário 

para o fortalecimento de suas capacidades inovadoras. 

Nesse contexto, destaca-se a importância dos Sistemas Regionais de Inovação (SRI). 

Conforme Garcia et al. (2020), "a visão sistêmica da inovação como um processo de 

aprendizado interativo entre distintos atores e a clara percepção de que o contexto regional é 

decisivo para a promoção da inovação estão entranhadas na concepção dos Sistemas Regionais 

de Inovação". Assim, os SRI oferecem uma perspectiva complementar, focada na interação 

entre agentes locais e na adaptação de soluções inovadoras às especificidades regionais. 

O Sistema Regional de Inovação (SRI) é definido como uma rede composta por 

universidades, centros de pesquisa, organizações governamentais e não governamentais 
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voltadas ao suporte à inovação, bem como empresas de perfil inovador (Deloreux, 2003; Labiak 

Jr., 2012). Seu principal objetivo é promover a aprendizagem interativa dentro de um contexto 

institucional regional, integrando o setor industrial local — incluindo empresas, 

empreendedores, clusters e cadeias de valor — à infraestrutura de conhecimento, composta por 

universidades, institutos de pesquisa e desenvolvimento, incubadoras, entre outros. Nesse 

processo, o governo desempenha um papel essencial como agente facilitador e catalisador das 

interações entre os diferentes atores (Cruz; Sartori, 2023). 

A estruturação e concepção dos SRIs devem considerar as características e 

especificidades regionais, especialmente no que tange ao empreendedorismo e à cultura local 

de inovação, que apresentam grande variabilidade em diferentes regiões do mundo. Como 

resultado, os SRIs não são homogêneos, podendo variar significativamente em termos de 

estrutura, dinâmica e desempenho (Labiak Jr., 2012). 

A proximidade geográfica desempenha um papel fundamental nos Sistemas Regionais 

de Inovação (SRI), pois facilita a interação entre os agentes, configurando-se como um 

"mecanismo eficiente para a difusão de conhecimento e a promoção da socialização da 

aprendizagem" (Garcia et al., 2020). Essa proximidade favorece a troca de informações tácitas, 

conhecimentos técnicos e habilidades especializadas. Por meio dos fluxos de conhecimento, da 

interação contínua e do intercâmbio de experiências, os atores envolvidos têm a oportunidade 

de adquirir novos conhecimentos, identificar oportunidades de negócio, superar desafios 

tecnológicos e aumentar sua competitividade (Ribeiro, 2024). 

De acordo com Cooke (2004), o SRI constitui um sistema em que agentes subsistemas 

interagem entre si. Existem dois subsistemas principais em um SRI: o subsistema de aplicação 

e exploração do conhecimento e o subsistema de geração e difusão do conhecimento. O 

primeiro está relacionado às empresas, enquanto o segundo diz respeito às universidades, 

institutos de pesquisa, agências de transferência de tecnologia e órgãos de governança regional 

e local responsáveis por práticas e políticas de suporte à inovação. O autor ressalta que pode 

haver alguma sobreposição entre os subsistemas, já que as empresas realizam atividades de 

criação de conhecimento, especialmente quando possuem laboratórios de P&D formalizados, e 

universidades e institutos de pesquisa públicos ou privados conduzem atividades de aplicação 

do conhecimento. 

As empresas possuem vínculos tanto verticais quanto horizontais. As relações verticais 

envolvem vínculos com fornecedores, enquanto as horizontais são tipicamente encontradas 

entre pequenas e médias empresas, que, em algumas ocasiões, também podem ser concorrentes. 
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Muitas políticas de rede de inovação buscam fortalecer vínculos horizontais, mas algumas 

também visam auxiliar a construção de relações verticais na cadeia de suprimentos. 

No subsistema de geração e difusão de conhecimento estão as organizações 

mediadoras de tecnologia, no quesito à formação profissional e ao fornecimento de 

competências da força de trabalho, institutos públicos de pesquisa e organizações educacionais. 

Cada uma dessas organizações interage com as outras organizações nacionais de inovação, bem 

como com organizações internacionais de políticas e geração de conhecimento. 

Outro subsistema abordado posteriormente por Cooke (2004) é o subsistema de 

geração e exploração de conhecimento, que por seu turno está vinculado a sistemas globais, 

nacionais e outros sistemas regionais. Nesse sentido, as instituições integrantes do sistema 

exercem um papel importante na captação de conhecimentos externos ao SRI e na disseminação 

junto ao conjunto de produtores locais, beneficiando especialmente empresas de pequeno e 

médio porte, as quais têm maiores dificuldades em obter acesso a conhecimentos externos ao 

local. 

Com base nas dimensões explicitadas, Labiak Jr. (2012) propôs que os SRI no Brasil 

devem conter a atuação de seis tipos de atores diferentes, cada um deles desempenhando um 

papel específico no processo de inovação, denominado de hélice sêxtupla de interações para 

inovação regional. O modelo de hélice sêxtupla é uma adequação do modelo tríplice hélice de 

Etzkowitz e Leydesdorff (2000), que prevê que a interação entre universidade, indústria e 

governo é fundamental para criar condições para a inovação na economia do conhecimento. De 

acordo com esse modelo, a indústria deve atuar na esfera da produção, o governo deve 

especializar-se na esfera institucional, criando, por exemplo, um ambiente de negócios 

favorável e fornecendo aporte de recursos, e a universidade deve se concentrar na geração de 

conhecimento e tecnologias. Já o modelo de hélice sêxtupla, por sua vez, é composto por: i) 

atores institucionais; ii) atores de conhecimento; iii) atores governamentais; iv) atores de 

fomento; v) atores de habitats de inovação; e vi) atores empresariais.  O modelo de hélice 

sêxtupla está representado na Figura 1. 

A atuação conjunta desses seis atores tem como objetivo dinamizar o sistema regional 

de inovação, promovendo um ambiente de maior confiança e proximidade. Essa interação 

permite o compartilhamento de conhecimentos e fortalece um fluxo contínuo de informações 

dentro do SRI. Para maximizar os resultados, é essencial que todas as hélices estejam 

coordenadas no mesmo sentido, garantindo que a interdependência e a cooperação se tornem a 

base para impulsionar a competitividade e o desenvolvimento regional (Labiak Jr., 2020). 
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Figura 1 - Modelo Hélice Sêxtupla. 

 

 

 

Fonte: Labiak Jr. (2020). 

 

Entre os atores destacados, os institucionais têm a função de "organizar e dar 

estabilidade ao ambiente empresarial, permitindo que as negociações entre as empresas e entre 

estas e os consumidores se desenvolvam de forma coordenada" (Ribeiro, 2024). Esses atores 

desempenham um papel integrador, conectando os diferentes agentes do sistema e a sociedade 

como um todo. Além disso, atuam como disseminadores de informações e confiança, elementos 

fundamentais para a eficácia do SRI. Exemplos incluem o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 

e Pequenas Empresas (SEBRAE), federações industriais e comerciais, associações 

empresariais, sindicatos, entre outros (Favorito; Labiak Jr., 2024). 

Os atores de conhecimento são definidos como "instituições acadêmicas e de pesquisa 

que fornecem o conhecimento científico e as tecnologias com potencial de se transformarem 

em inovações comerciais" (Brene et al., 2024). Esses atores desempenham um papel central no 

fortalecimento do ecossistema de inovação, pois possuem conhecimentos especializados, 

expertise técnica e capacidade de pesquisa, elementos essenciais para impulsionar a inovação e 

o avanço científico. Além disso, sua interação com outros setores da sociedade contribui para 

o desenvolvimento socioeconômico e para a solução de problemas complexos (Ribeiro, 2024). 

Exemplos desses atores incluem universidades, institutos e laboratórios de pesquisa, escolas 

técnicas e faculdades (Favorito; Labiak Jr., 2024). 
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Os atores governamentais possuem um papel central na criação de um ambiente 

propício à inovação, fomentando o surgimento e o crescimento de empresas inovadoras. Sua 

atuação inclui a mediação de parcerias entre empresas, universidades e centros de pesquisa, a 

oferta de recursos financeiros, incentivos fiscais e infraestrutura adequada. Além disso, o 

governo exerce um papel estratégico ao implementar políticas públicas direcionadas à 

promoção da inovação, com o objetivo de impulsionar o desenvolvimento econômico e social 

(Ribeiro, 2024). 

Os atores de fomento podem ser divididos entre públicos e privados, e compartilham 

o objetivo de “incentivar e potencializar os empreendedores inovadores, por meio de recursos 

humanos, financeiros e, em alguns casos, até mesmo de gestão” (Labiak Jr., 2020). Entre os 

atores de fomento destacam-se: Banco Nacional de Desenvolvimento (BNDES); Financiadoras 

de Estudos e Projetos (FINEP); Fundações de Amparo à Pesquisa; Garantidoras de Crédito, 

Venture Capital; Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), 

agências de desenvolvimento estadual, regional ou municipal (Favorito; Labiak Jr., 2024). 

Os habitats de inovação têm como objetivo fortalecer uma cultura empreendedora, 

inovadora e sustentável em uma região, criando um ambiente propício à troca de sinergias e ao 

compartilhamento de conhecimentos voltados para negócios de impacto. Entre os exemplos 

mais comuns de habitats de inovação, ou que devam ser induzidos em um SRI, destacam-se: 

coworking, pré-incubadoras, incubadoras de empresas, incubadoras de cooperativas, 

aceleradoras, parques científicos e tecnológicos, cidades do conhecimento (Labiak Jr., 2020). 

Os atores empresariais desenvolvem e comercializam as inovações geradas pelas 

interações no sistema e possuem uma importância considerável, pois são o ponto final do 

processo de inovação que se dá em rede com os outros atores do sistema. Essas interações 

facilitam o processo de inovação, tanto interno quanto externo à empresa. Assim, um SRI será 

dinâmico à medida que os empreendedores se envolvam ativamente com os demais atores, e, 

quanto mais interações positivas, com compartilhamento de conhecimento tácito ou explícito, 

ocorrerem, mais sólido e eficaz será o sistema (Labiak Jr., 2020). 

Desse modo, a articulação entre os referidos atores e suas respectivas funções 

configura um ambiente favorável à inovação em nível regional. Conforme Ribeiro (2024), “A 

interação e a colaboração entre esses atores criam sinergias que impulsionam o 

desenvolvimento econômico e social, estimulando a geração de conhecimento, a criação de 

novos produtos e processos, e fortalecendo a capacidade inovadora da região”. 
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A próxima seção abordará o Sistema de Inovação do Estado do Paraná, abordando o 

papel da lei de inovação do Estado sobre as inovações, bem como as instituições que 

influenciam esse processo. 

 

2.2 SISTEMA PARANAENSE DE INOVAÇÃO 

 

Até meados da década de 1960, a atividade produtiva do Estado do Paraná era 

predominantemente agrícola, destacando-se a produção de erva-mate, madeira e café. Com a 

adoção de práticas agropecuárias modernas, houve uma expressiva expansão dos cultivos de 

soja e milho, direcionados principalmente para a exportação.  

Na década de 1970, o Estado iniciou um processo de diversificação produtiva com a 

instalação de indústrias de médio e alto nível tecnológico, concentradas especialmente na 

Região Metropolitana de Curitiba (RMC). Entre os principais ramos industriais estabelecidos 

destacam-se metalurgia, mecânica, química e petroquímica, consolidando a região como um 

importante polo industrial no país (Shima et al., 2011). De acordo com Passos (1999), são 

exemplos de indústrias instaladas naquele período: Volvo, Bosch, Nippondenso, Siemens, 

Furukawa, New Holland entre outras, além da refinaria de petróleo da Petrobrás no município 

de Araucária.  

Esse avanço foi precedido, ainda na década de 1960, pela construção de uma 

infraestrutura essencial para viabilizar a industrialização, incluindo melhorias progressivas nos 

sistemas de transporte, energia, infraestrutura urbana e serviços sociais básicos, criando as 

condições necessárias para o desenvolvimento industrial subsequente. 

Com base nisso, Braga e Curado (2014) demonstram que o Paraná ganhou relevância 

no contexto nacional após os anos 70. Nesse período, o PIB paranaense representava 5,5% do 

PIB brasileiro, participação que se elevou para 6,7% na década seguinte, evidenciando a 

consolidação do setor industrial como propulsor da economia paranaense no cenário nacional. 

No âmbito interno, o PIB industrial do Paraná passou de 16,62% para 28,07% do total de bens 

e serviços produzidos no Estado entre 1970 e 1980. Por outro lado, o PIB agropecuário, embora 

ainda significativo, viu sua participação cair de 25,17% para 18,53% no mesmo intervalo. 

Apesar da importância do setor agropecuário para economia paranaense, a perda de participação 

do setor no PIB do Estado indica que houve um contínuo processo de industrialização, que se 

mostrou acelerado no decorrer dos anos. 

Paralelamente à evolução da estrutura produtiva do Estado, desenvolve-se a estrutura 

de ciência e tecnologia (C&T), composta por universidades, institutos de pesquisa, parques 
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tecnológicos e incubadoras. Com relação as instituições de ensino e pesquisa, a formação destas 

inicia-se a partir da década de 1950, e consolida-se nos anos 1960, com a agregação de várias 

faculdades e escolas em universidades, como por exemplo: Pontifícia Universidade Católica do 

Paraná (PUC-PR), Universidade Estadual de Maringá (UEM), Universidade Estadual do Norte 

do Paraná (UENP), Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), Universidade Estadual do 

Paraná (UNESPAR) e Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO). Inicialmente, 

tais instituições tinham como principal finalidade a formação de recursos humanos por meio da 

oferta de cursos de graduação. Com o passar do tempo, entretanto, suas atividades de pesquisa 

se consolidaram e se intensificaram, especialmente a partir da década de 1990 (Hoffmann, 

2015). 

Com o fortalecimento deste aparato institucional ao longo dos anos, verifica-se a 

presença de sete universidades estaduais (UEL, UEM, UENP, UEPG, UNESPAR, 

UNICENTRO e UNIOESTE) e quatro federais (UFFS, UFPR, UNILA, UTFPR), com destaque 

para o nível de abrangência, pois estão presentes em mais de 30 municípios, como é possível 

verificar na Figura 2.  

Segundo Hoffmann (2015), além das instituições de ensino e pesquisa, existem 

organizações que se dedicam exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica, sem atuação 

na formação de recursos humanos em nível de graduação. A consolidação dessas instituições 

ocorreu a partir da década de 1940, com a criação do Instituto de Tecnologia do Paraná 

(TECPAR), referência em inovação no Estado. No setor agrícola, destacam-se a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), em âmbito nacional, e o Instituto 

Agronômico do Paraná (IAPAR), em nível estadual, criados em 1972, com atuação abrangente 

em 19 municípios. Em Curitiba, concentram-se instituições como o Instituto Carlos 

Chagas/FIOCRUZ, focado em saúde, os institutos Instituto de Tecnologia para 

Desenvolvimento (LACTEC), voltado à tecnologia, e o Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), especializado em pesquisas econômicas e 

sociais. 

 

 

 

 

 

 



25 
 

 

Figura 2 -Distribuição espacial das universidades estaduais e federais pelos municípios 

paranaenses. 
 

 

     Fonte: Elaborado pelo autor no software QGIS. 

 

A partir da década de 1970, consolida-se no Brasil a percepção de que ciência e 

tecnologia são pilares estratégicos para o desenvolvimento nacional. No Paraná, esse 

entendimento ganhou força na década de 1980, quando o governo estadual passou a destinar 

recursos específicos à área de C&T em seu orçamento e criou organismos voltados ao fomento 

dessas atividades (Prates, 1999). Um marco importante desse processo foi a criação, em 1987, 

da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI), responsável por 

coordenar e executar políticas públicas nas áreas de ciência, tecnologia e ensino superior. A 

SETI articula um conjunto de instituições vinculadas, incluindo agências de fomento à pesquisa, 

centros de pesquisa e as Instituições Estaduais de Ensino Superior (IEES), destacando-se: a 

Unidade Gestora do Fundo Paraná (UGF), a Fundação Araucária, o TECPAR, o Sistema 

Meteorológico do Paraná (SIMEPAR) e as sete universidades estaduais (de Sousa et al., 2020). 

No plano legal, a promulgação da Lei de Inovação nº 10.973/2004 representou “um 

dos marcos regulatórios da política nacional de inovação e traça diretrizes gerais visando o 

fomento à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, para 

capacitação e o alcance da autonomia tecnológica e o desenvolvimento industrial do país” 

(Gomes; Teixeira, 2018). Inspirado nessa legislação, o Paraná instituiu a Lei Estadual de 

Inovação nº 17.314, de 24 de setembro de 2012, com o propósito de fortalecer as interações 

entre as instituições de ciência e tecnologia (C&T) e o setor produtivo. Essa legislação 
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proporciona segurança jurídica e estabelece mecanismos que viabilizam parcerias estratégicas 

entre instituições públicas, privadas e o setor empresarial (Hoffmann; de Campos, 2016). 

Segundo o Art. 3º da lei, o Sistema Paranaense de Inovação tem como objetivo 

incentivar o desenvolvimento sustentável do Estado por meio da inovação, da pesquisa 

científica e tecnológica, articulando programas com o setor público e privado. Seus 

componentes incluem: 

 Conselho Paranaense de Ciência e Tecnologia (CCT); 

 Ambientes Promotores de Inovação; 

 Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná (CELEPAR); 

 Empresas e startups baseadas em conhecimento; 

 Consórcios públicos de inovação; 

 Terceiro setor; 

 Criadores e inventores independentes; 

 Sistema Paranaense de Parques Tecnológicos (SEPARTEC); 

 Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs); 

 Agências de Fomento; 

 Fundação Araucária; 

 Fundo Paraná (via UGF); 

 IPARDES; 

 Outras entidades dedicadas à C&T. 

 

Ademais, o artigo 5º da Lei de Inovação estabelece que os municípios e as agências de 

fomento podem estimular e apoiar iniciativas voltadas à formação de alianças estratégicas e ao 

desenvolvimento de projetos de cooperação. Tais projetos podem envolver empresas brasileiras 

localizadas no Paraná, Instituições Científicas e Tecnológicas do Paraná (ICTPR), Entidades 

Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ECTI), bem como organizações de direito privado 

com atividades de pesquisa e desenvolvimento, desde que tenham como finalidade a geração 

de inovações (Paraná, 2012). 

Em suma, a legislação define o Sistema Paranaense de Inovação como o conjunto de 

organizações e entidades, públicas ou privadas, que interagem e aplicam recursos voltados à 

geração, difusão e utilização de conhecimentos científicos e tecnológicos. Assim, a Lei de 

Inovação do Paraná beneficia pesquisadores, professores, inventores e empresas que investem 

em inovação, além de instituições públicas e privadas voltadas à pesquisa, desenvolvimento e 

à inovação tecnológica (Félix, 2014). 
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Diante desse panorama, observa-se que o Estado do Paraná, ao longo das últimas 

décadas, implementou políticas públicas e mecanismos institucionais voltados à promoção da 

ciência, tecnologia e inovação, com participação de universidades públicas, centros estaduais 

de pesquisa, agências de fomento e parcerias com o setor produtivo. 

 

2.3 PERFIS REGIONAIS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

O Estado do Paraná está localizado na Região Sul do Brasil, fazendo divisa com os 

estados de São Paulo, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul, além de fronteiras internacionais 

com a Argentina e o Paraguai, e limite com o Oceano Atlântico (Paraná, 2017). É composto 

por 399 municípios, cuja atividade econômica segue um perfil agroindustrial, com destaque 

para a produção de grãos, como soja, milho e trigo, e para etapas posteriores de agregação de 

valor, especialmente nas áreas de óleos vegetais, laticínios e proteína animal. No setor 

industrial, o Paraná apresenta um parque diversificado, abrangendo desde bens de consumo não 

duráveis, como produtos têxteis e alimentícios, até bens duráveis e de capital, como automóveis, 

tratores, caminhões, máquinas e equipamentos (IPARDES, 2025). 

O estado ocupa a quarta posição no ranking das maiores economias do país, 

respondendo por 6,2% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional em 2022, atrás apenas de São 

Paulo (30,1%), Rio de Janeiro (11,8%) e Minas Gerais (9,2%). Juntos, esses quatro estados 

concentram 57,3% da economia brasileira, de acordo com dados do IBGE (2024). 

Em termos de organização territorial, o Paraná é dividido em dez mesorregiões, que 

representam áreas com formas específicas de organização do espaço, definidas por três 

dimensões fundamentais: o processo social como elemento determinante; o quadro natural 

como fator condicionante; e a rede de comunicação e de lugares como elemento de articulação 

espacial (IBGE, 1990). Essas dimensões permitem que cada mesorregião possua uma 

identidade regional própria, construída ao longo do tempo pela dinâmica das sociedades locais, 

refletindo diferentes estruturas espaciais moldadas pela interação entre sociedade e território 

(Gotardo; Staduto, 2017). A Figura 3 apresenta o mapa do estado do Paraná com a delimitação 

de suas respectivas mesorregiões. 

Neste contexto, o objetivo desta seção é apresentar um panorama das mesorregiões 

paranaenses, destacando informações relativas à localização geográfica, população, perfil 

econômico, Produto Interno Bruto (PIB) e à presença de instituições de ensino e pesquisa que 

compõem a infraestrutura técnico-científica regional. 
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Figura 3 – Organização territorial do Estado do Paraná por mesorregiões. 

 

 

     Fonte: Elaborado pelo autor no software QGIS, com base nos dados do IBGE. 

 

Mesorregião Noroeste  

Localizada no Terceiro Planalto Paranaense, a Mesorregião Noroeste é composta por 

61 municípios e abriga aproximadamente 745.124 habitantes (IBGE, 2024). Entre os 

municípios mais representativos estão Cianorte, Umuarama e Paranavaí. A economia local é 

fortemente baseada na agropecuária e nas indústrias alimentícia, têxtil e de bebidas, com um 

Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 25,69 bilhões (IPARDES, 2021).  

Com relação a infraestrutura técnico-científica, a região conta com a presença do 

Instituto Federal do Paraná (IFPR) da Universidade Estadual de Maringá (UEM) e da 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 

 

 Mesorregião Centro Ocidental  

Também situada no terceiro planalto, é composta por 25 municípios, como Campo 

Mourão, Umuarama e Goioerê, com uma população de 348.796 habitantes (IBGE, 2024). Sua 

economia é marcada pela agricultura, especialmente soja e milho, com PIB de R$ 16,33 bilhões 

(IPARDES, 2021). O município de Campo Mourão destaca-se por cooperativas como a 

COAMO e indústrias de alimentos, adesivos, eletrônica e têxtil, enquanto Goioerê é 

reconhecida pelos setores têxtil, alimentício e moveleiro. A região também se beneficia de uma 
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forte infraestrutura educacional, com universidades como a UEM, que oferecem cursos 

variados, promovem qualificação, empregos e inovação, fortalecendo a economia local. 

 

Mesorregião Norte Central 

 Está localizada, em sua maior parte, no terceiro planalto paranaense, e o restante no 

segundo planalto, é uma área geográfica de grande importância econômica e social, composta 

por 79 municípios, com população estimada em 2.351.769 habitantes (IBGE, 2024). Destaca-

se por sua economia diversificada, cujo PIB é de R$ 96,14 bilhões (IPARDES, 2021), com 

destaque para forte produção agropecuária de grãos, avicultura e cana-de-açúcar em pequenas 

propriedades tecnológicas, e por ser a segunda maior força industrial do Estado, abrangendo 

alimentos, bebidas e produtos de alta tecnologia. Londrina e Maringá formam um importante 

eixo urbano-industrial com infraestrutura avançada e inovação tecnológica, impulsionada por 

instituições como UEL, UEM e UTFPR, que promovem pesquisa, desenvolvimento e novas 

tecnologias por meio de cursos especializados e incubadoras de empresas (Vietro, 2019). 

 

Mesorregião Norte Pioneiro 

 É composta por 46 municípios nos segundos e terceiros planaltos paranaenses, 

incluindo Cornélio Procópio, Santo Antônio da Platina e Jacarezinho, abriga uma população de 

aproximadamente 555.045 habitantes (IBGE, 2024). O setor agrícola constitui a base da 

atividade local com ênfase no cultivo de café, soja, milho, além da pecuária, com a criação de 

gado de corte e leite, e a avicultura de corte também são significativas.  O setor industrial, em 

expansão, concentra-se nos segmentos de alimentos e bebidas, têxtil, e de veículos e 

equipamentos de transporte, enquanto o comércio e os serviços desempenham papel 

fundamental no dinamismo econômico regional. O PIB da espacialidade é de R$ 19,31 bilhões 

(IPARDES, 2021). A infraestrutura técnico-científica é fortalecida pela presença de instituições 

como a UENP e centros de pesquisa agropecuária e tecnológica, como o IFPR, que 

impulsionam a inovação e a sustentabilidade. 

 

Mesorregião Centro Oriental 

Situada no segundo planalto paranaense, é formada por 14 municípios, abrigando 

782.621 habitantes (IBGE, 2024) e agrupada em 3 microrregiões, que abrange os municípios 

de Jaguariaíva, Ponta Grossa e Telêmaco Borba. A região apresenta uma atividade econômica 

diversificada, com destaque para os setores agrícola, industrial, comercial e de serviços (Hott, 
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Andrade e Magalhães Junior, 2024). O valor total gerado por essas atividades produtivas é de 

aproximadamente R$ 42 bilhões (IPARDES, 2021). 

Nesse contexto, sobressaem três eixos industriais predominantes. O primeiro refere-se 

ao setor de papel e papelão, concentrado nos municípios de Telêmaco Borba, Jaguariaíva, Piraí 

do Sul, Arapoti e Sengés, configurando um polo industrial de relevância nacional, com destaque 

para empresas como Klabin e Sengés Papel e Celulose. O segundo eixo está relacionado à 

produção e beneficiamento de leite, com forte presença nos municípios de Castro, Arapoti e 

Carambeí, sendo impulsionado pela dinâmica agroindustrial local, com destaque para a 

Cooperativa Agropecuária Batavo e a Cooperativa Central de Laticínios do Paraná, entre outras. 

Já o terceiro eixo, localizado no município de Ponta Grossa, concentra-se na moagem de soja e 

produção de fertilizantes, tendo como principal representante a Bunge Fertilizantes, integrante 

do complexo agroquímico-moageiro (Tissiano; Carvalho, 2018).  

Além disso, a região abriga importantes instituições de ensino e pesquisa, como a 

UEPG, o IFPR e a UTFPR, além de diversas instituições privadas. Essas entidades contribuem 

para a qualificação profissional, o avanço da pesquisa aplicada e o fortalecimento da inovação, 

mantendo estreita relação com o setor produtivo e impulsionando o desenvolvimento regional. 

 

Mesorregião Oeste 

 Localizada no terceiro planalto paranaense, esta mesorregião concentra o maior 

número de municípios do Estado, totalizando 50, distribuídos entre as microrregiões de 

Cascavel, Foz do Iguaçu e Toledo. Segundo o IBGE (2024), abriga uma população estimada 

em 1.456.312 habitantes. O dinamismo econômico regional é impulsionado por atividades 

agropecuárias diversificadas, com destaque para a produção de trigo, soja e milho, favorecida 

pela elevada fertilidade dos solos, além da presença expressiva dos segmentos de proteína 

animal, como aves e suínos. Esse processo está fortemente articulado com a atuação de grandes 

cooperativas, como Lar, Frimesa, Coopavel, Copagril, C.Vale e Coamo, cuja presença se 

estende ao cenário nacional e internacional.  

Além dessas atividades primárias, destacam-se o turismo, o comércio, os serviços de 

reparação de veículos automotores e motocicletas, bem como as indústrias de transformação, 

especialmente o setor moveleiro. A presença da Usina Hidrelétrica de Itaipu representa um 

componente estratégico na estrutura econômica regional, exercendo papel relevante tanto na 

geração de energia quanto no fomento ao desenvolvimento local (Chibiaqui, 2020). O Produto 

Interno Bruto (PIB) da região alcança R$ 74,15 bilhões (IPARDES, 2021). 
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Diante da crescente demanda por industrialização, observou-se a necessidade de 

estruturar um ecossistema de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), alinhado às 

especificidades produtivas locais. Tal movimento impulsionou políticas voltadas ao fomento à 

pesquisa, à adequação dos arranjos institucionais e ao fortalecimento da articulação entre 

instituições científicas e o setor produtivo (Chibiaqui, 2020). Sendo assim, a região conta com 

a presença de instituições de ensino superior e pesquisa de relevância, com destaque para a 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) e a Universidade Federal da 

Integração Latino-Americana (UNILA), que desempenham papel estratégico na formação de 

recursos humanos e no suporte à inovação. 

 

Mesorregião Sudoeste 

 Situada no terceiro planalto paranaense, é composta por 37 municípios, entre eles 

Francisco Beltrão e Pato Branco, e conta com uma população de 684.363 habitantes (IBGE, 

2024). A economia regional tem forte base no setor agropecuário, com destaque para a 

agricultura familiar, especialmente na produção de soja, milho, leite e na criação de animais 

(Rossoni, 2019). O Produto Interno Bruto (PIB) da região é de R$ 30,26 bilhões (IPARDES, 

2021). Conforme apontam Buffon e Moraes (2019), a mesorregião apresenta disparidades entre 

os municípios, havendo localidades com elevado potencial de desenvolvimento, enquanto 

outras políticas públicas e investimentos para impulsionar o crescimento econômico e social. 

Nesse contexto, a presença de instituições de ensino superior, como a UNIOESTE em Francisco 

Beltrão e a UTFPR em Pato Branco, contribui para o fortalecimento da inovação e da 

capacidade tecnológica em produtos e serviços. 

 

Mesorregião Centro-Sul   

Composta por 24 municípios localizados no terceiro planalto paranaense, incluindo 

Guarapuava e Pitanga, englobando cerca de 471.075 habitantes (IBGE, 2024). A região tem 

uma economia predominantemente agropecuária, com destaque para a produção de milho, soja 

e erva-mate, além da criação de bovinos, galináceos e suínos. A indústria também tem presença 

significativa, especialmente nas áreas de papel e gráfica, de tal forma que o PIB da região 

totaliza R$ 19,28 bilhões (IPARDES, 2021). Quanto a infraestrutura de ensino e pesquisa, a 

região conta com a presença da UNICENTRO e UTFPR, entre outras instituições privadas, 

influenciando positivamente o desenvolvimento local e regional, por meio de iniciativas em 

CT&I. 
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Mesorregião Sudeste  

Situa-se no segundo planalto paranaense, e abrange 21 municípios, organizados em 

quatro microrregiões: Prudentópolis, Irati, União da Vitória e São Mateus do Sul, com 

população total de 415.304 habitantes (IPARDES, 2022). A economia regional é baseada na 

agropecuária, especialmente na agricultura familiar, com destaque para milho, soja e erva-mate. 

Indústrias de papel, papelão, madeira e móveis também têm relevância econômica (Nunes; 

Melo, 2012). O Produto Interno Bruto (PIB) da região alcança R$ 16,17 bilhões (IPARDES, 

2021). Os municípios apresentam baixos Índices de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM), com União da Vitória (0,740), Irati (0,726) e São Mateus do Sul (0,719) entre os mais 

elevados. A infraestrutura educacional é adequada, mas ainda há necessidade de políticas 

públicas para melhorar o desenvolvimento comunitário e territorial (Knorek; Schoner; Julião, 

2020). 

 

Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

A Região Metropolitana de Curitiba (RMC), situada majoritariamente no primeiro 

planalto paranaense, é composta por 29 municípios, com população estimada em 3.697.928 

habitantes (IBGE, 2024), tendo Curitiba como núcleo central e principal metrópole regional. 

Conforme o IPEA (2015), a RMC “se configura como a espacialidade mais concentradora no 

estado do Paraná, e muitos de seus municípios crescem mais do que a média estadual, 

demonstrando que o dinamismo da aglomeração se estende sobre áreas cada vez mais distantes 

do núcleo”. 

A economia da RMC é diversificada, com destaque para Curitiba como polo industrial, 

comercial e de serviços. Araucária é um importante polo petroquímico e industrial, enquanto 

São José dos Pinhais se destaca pelo setor automotivo e por abrigar o Aeroporto Internacional 

Afonso Pena.  O PIB da região é de R$ 193,19 bilhões (IPARDES, 2021). 

A região possui importância estratégica no contexto estadual e nacional, por sua 

proximidade com os principais mercados do Brasil e dos países do Mercosul, o que favorece a 

atração de investimentos. No âmbito educacional, Curitiba abriga uma robusta rede de ensino 

superior, com cinco universidades (UFPR, UTFPR, PUC-PR, UTP e UP), três centros 

universitários (Unicuritiba, Unifae e Uniandrade), além de 51 instituições de ensino superior 

(Paraná, 2017), consolidando-se como polo de formação técnica e acadêmica. 
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Litoral do Paraná 

Localizado no extremo leste do estado, a região litorânea do Paraná, abrange os 

municípios de Paranaguá, Antonina, Morretes Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos e Pontal do 

Paraná, com uma população estimada de 312.589 habitantes (IBGE, 2024). A cidade de 

Paranaguá é o polo regional, e tem no porto D. Pedro II sua principal forma de explorar seu 

potencial geográfico, influenciando o desenvolvimento social, econômico e tecnológico da 

região.  

As atividades portuárias impactam diretamente o comércio e o setor de serviços 

regional, atendendo à demanda gerada pelos empregos portuários. A indústria local, com ênfase 

na área de fertilizantes, é impulsionada pelo fato de o Paraná ser o quarto maior consumidor de 

fertilizantes do Brasil, e o porto facilita o fluxo de embarque e desembarque desse tipo de 

produto, incentivando a instalação de empresas do setor na região. Projetos recentes de 

ampliação da infraestrutura e da logística portuária elevaram significativamente a capacidade 

de movimentação de cargas, conferindo ao porto de Paranaguá destaque nacional em 

produtividade e atraindo empresas exportadoras e importadoras (Labiak Jr., 2020). 

Além do setor portuário, o turismo sazonal representa outra importante atividade 

econômica da região, sobretudo durante o período de veraneio. A economia local também 

mantém vínculos com a agricultura e com a produção artesanal, que inclui bens de identidade 

regional ofertados aos turistas. Entre os produtos mais comercializados estão a aguardente 

artesanal — tradicional souvenir procurado por turistas de maior poder aquisitivo —, a bala de 

banana, apreciada por sua qualidade e preço acessível, e o palmito cultivado, cuja adaptação ao 

solo e clima locais o torna relevante para o agronegócio regional (Labiak Jr., 2020). O Produto 

Interno Bruto (PIB) da região é de R$ 17,38 bilhões (IPARDES, 2021). 

A região conta com infraestrutura técnico-científica relevante, composta por 

instituições como a Universidade Federal do Paraná (UFPR), com destaque para o Setor Litoral 

e o Centro de Estudos do Mar (CEM), o Instituto Federal do Paraná (IFPR), em Paranaguá, e a 

Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR), também com campus na cidade. Essas 

instituições contribuem para a formação de capital humano e o desenvolvimento de pesquisas 

científicas e tecnológicas. 

 

2.4 ESTUDOS EMPÍRICOS SOBRE OS DETERMINANTES DA INOVAÇÃO 

 

Estudos empíricos que investigam os determinantes da inovação tecnológica em 

diferentes contextos territoriais, tanto no Brasil quanto em outros países, têm adotado uma 
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variedade de abordagens metodológicas, com destaque para modelos econométricos e técnicas 

de análise espacial. Essas investigações exploram fatores como capital humano, estrutura 

produtiva, infraestrutura técnico-científica e investimentos em P&D, buscando compreender 

como tais elementos influenciam o desempenho inovador em distintas realidades regionais.  

Nesse contexto, Gonçalves (2006) analisou a atividade tecnológica nos municípios de 

Minas Gerais, entre 1999 e 2001, com o objetivo de identificar os determinantes da inovação 

regional e verificar padrões espaciais de associação. A metodologia combinou Análise 

Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), análise fatorial e modelos de econometria espacial, 

estimados por Mínimos Quadrados Generalizados e Método Generalizado dos Momentos em 

dois estágios. A variável dependente foi o número de patentes per capita, sendo as explicativas 

compostas por densidade de emprego, qualificação da população adulta, grau de 

industrialização, especialização produtiva, capacidade de pesquisa universitária, inserção 

externa, renda, população total e amenidades culturais.  

Os resultados indicaram autocorrelação espacial positiva, com clusters significativos 

do tipo Alto-Alto na região metropolitana de Belo Horizonte. A análise destacou o papel da 

estrutura urbana e da infraestrutura técnico-científica como fatores centrais da atividade 

inovadora, além de indicar que os transbordamentos de conhecimento não foram determinantes 

da inovação no estado. Segundo o autor, essa limitação está associada à predominância de 

pequenos municípios com baixa escolaridade, fraca base industrial, carência de infraestrutura 

urbana, entre outros fatores que comprometem o desenvolvimento tecnológico regional. 

Gonçalves e Almeida (2009) buscaram modelar empiricamente os determinantes da 

inovação nas microrregiões geográficas brasileiras, utilizando a Função de Produção do 

Conhecimento (FPC) com variáveis de controle para captar as particularidades da mudança 

tecnológica no país. A variável dependente foi o número de depósitos de patentes per capita, 

no período de 1999 a 2001. As variáveis explicativas incluíram vetores relacionados a atores 

do conhecimento e características tecnológicas, estrutura industrial, aspectos urbanos e fatores 

institucionais. Após testes de normalidade e homoscedasticidade (Jarque-Bera e Koenker-

Basset) e de autocorrelação espacial (LM), os autores estimaram o modelo por mínimos 

quadrados em dois estágios robustos (2SLS).  

As variáveis associadas ao ambiente urbano — como densidade do emprego, presença 

de região metropolitana e escala urbana — apresentaram coeficientes positivos e significativos, 

indicando relevância para a atividade tecnológica. Variáveis do vetor de conhecimento, como 

a capacidade de P&D das universidades e a escolaridade da população adulta (com pelo menos 

onze anos de estudo), também exerceram influência positiva, embora com menor magnitude 
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em relação às empresas inovadoras. A variável dependente defasada espacialmente teve 

coeficiente positivo e estatisticamente significativo, indicando que a mudança tecnológica em 

uma região vizinha, é um importante determinante da atividade tecnológica local.  

Por fim, a análise espacial dos regimes de inovação no Brasil revelou a presença de 

clusters baixo-baixo nas regiões Norte, Nordeste e grande parte do Centro-Oeste — indicando 

a concentração de regiões com baixa atividade inovadora. Em contraste, o Sul e o Sudeste, 

especialmente São Paulo, apresentaram padrão alto-alto de inovação, associado à presença de 

indústria, serviços modernos, instituições financeiras, grandes empresas e infraestrutura 

consolidada. Nessas regiões, as condições favorecem a concentração e difusão do 

conhecimento, ao passo que, nas regiões menos desenvolvidas, a ausência dessas condições 

compromete a absorção dos transbordamentos tecnológicos. 

Lau et al. (2015) investigaram os determinantes da inovação em 57 países da Europa 

e Ásia Central (ECA), entre 1995 e 2010, por meio de regressões com dados em painel. 

Conforme indicado pelos resultados do teste de Hausman, adotou-se o modelo de efeitos 

aleatórios como especificação mais adequada. A variável dependente utilizada foi o número de 

depósitos de patentes, enquanto as variáveis explicativas incluíram número de pesquisadores, 

gastos em P&D (% do PIB per capita), gastos públicos em educação, abertura econômica 

("Openness"), Investimento Estrangeiro Direto (IED) e um indicador de corrupção. Três 

modelos foram estimados. O modelo (1) incluiu variáveis como o número de pesquisadores, 

gastos em P&D, abertura econômica e gastos públicos em educação. O modelo (2) acrescentou 

o IED, e o modelo (3) incorporou a variável de corrupção.  

Os gastos em P&D e em educação apresentaram coeficientes positivos e 

estatisticamente significativos em todas as especificações, destacando sua relevância para o 

desempenho inovador. A abertura econômica exibiu efeito negativo e significativo nos dois 

primeiros modelos, sugerindo que a concorrência externa pode, em alguns contextos, 

desestimular o esforço inovativo doméstico. O IED teve efeito positivo no modelo (2), mas 

perdeu significância com a inclusão da corrupção no modelo (3). A variável de corrupção 

apresentou coeficiente positivo e significativo, sugerindo que, em ambientes institucionais 

frágeis, os indicadores formais de inovação podem estar inflacionados por práticas políticas. 

Em países marcados por falta de transparência, nepotismo e baixa remuneração de 

examinadores, os registros de patentes podem não refletir a capacidade inovadora real das 

firmas. Isso reforça a necessidade de mecanismos eficazes de controle institucional nos sistemas 

de propriedade intelectual. 
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Ghazal e Zulkhibri (2015) investigaram os determinantes dos resultados da inovação 

em 18 países em desenvolvimento, entre 1996 e 2010, abrangendo quatro regiões principais: 

África Subsaariana, Oriente Médio e Norte da África, Comunidade de Estados Independentes 

e Sul e Leste da Ásia. A metodologia empregada foi a regressão binomial negativa com dados 

em painel. Três proxies foram utilizadas como variáveis dependentes: número de depósitos de 

patentes, marcas registradas e desenhos industriais. As variáveis explicativas incluíram 

investimentos em P&D (% do PIB), estoque de Investimento Direto Estrangeiro (IDE), 

matrícula no ensino superior, PIB per capita, grau de abertura econômica, além de indicadores 

de liberdade econômica e de governança.  

Os resultados indicaram que o IDE foi o principal fator associado à inovação, com 

exceção dos desenhos industriais, atuando como canal de difusão de conhecimento. Em 

contrapartida, os índices de liberdade econômica não apresentaram relação direta com 

resultados inovadores, sugerindo que fatores institucionais exercem papel mais relevante. O 

fator de governança mostrou impacto positivo e estatisticamente significativo sobre patentes e 

marcas, mas não sobre desenhos industriais, reforçando a importância da qualidade 

institucional. Resultados semelhantes foram observados para os investimentos em P&D, cujos 

coeficientes foram negativos e estatisticamente não significativos. Isso indica que, nesses 

países, os recursos são majoritariamente direcionados à pesquisa básica, governamental e 

universitária, com baixa conversão em registros de patentes. Quanto às marcas, a presença de 

instituições frágeis e altos custos de transação contribui para a redução nos registros. Assim, os 

autores concluem que investimentos em P&D e liberdade econômica, isoladamente, não são 

suficientes para promover a inovação sem uma base institucional sólida. 

Montenegro e Betarelli Jr. (2015) investigaram os fatores determinantes da inovação 

tecnológica nos 645 municípios do Estado de São Paulo, no período de 1999 a 2001. Para isso, 

aplicaram inicialmente técnicas de AEDE, seguidas de testes de especificação que levaram à 

estimação de um modelo de defasagem espacial pelo método das variáveis instrumentais. A 

variável dependente foi o número de patentes per capita, e as explicativas incluíram o número 

de mestres e doutores, alunos graduados, unidades produtivas locais, população ocupada, 

exportações, poupança per capita e distância em relação à capital. Os resultados apontaram 

autocorrelação espacial positiva e significativa, com concentração da atividade inovadora em 

polos regionais como Campinas, Ribeirão Preto, São Bernardo do Campo, São Paulo, São 

Caetano do Sul e Jundiaí, onde há forte presença de produtores especializados em alta 

tecnologia. Além disso, observou-se que regiões com maior densidade empresarial e 

infraestrutura universitária tendem a apresentar níveis mais elevados de inovação. 
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Bahia e Sampaio (2015) examinaram os determinantes da inovação tecnológica nos 

estados brasileiros entre 2001 e 2011, buscando compreender em que medida a especialização 

e a diversificação industrial influenciam a geração de patentes. A metodologia combinou AEDE 

e modelos de regressão espacial com dados em painel. A variável dependente foi o número de 

depósitos de patentes per capita, enquanto as explicativas incluíram a defasagem temporal da 

dependente, gastos estaduais em ciência e tecnologia, índices de especialização e diversificação 

industrial, e matrículas no ensino superior per capita.  

Os resultados revelaram autocorrelação espacial positiva, especialmente nos estados 

do Sul e Sudeste. Com base na ausência de autocorrelação nos resíduos e no menor valor do 

AIC, o modelo Durbin espacial foi o mais adequado, captando o efeito transbordamento 

espacial tanto da variável dependente quanto das explicativas. A dependente defasada no tempo 

e no espaço apresentou coeficientes positivos e significativos, indicando que o processo de 

inovação segue uma trajetória pré-estabelecida (path-dependence) e difusão espacial da 

inovação. A variável referente ao capital humano também apresentou efeitos positivos e 

estatisticamente significativos em sua defasagem espacial, evidenciando que o aumento do 

capital humano nos estados vizinhos contribui diretamente para a geração de inovação. 

Barros et al. (2019) analisaram a distribuição espacial das patentes na Região Sul do 

Brasil entre 2001 e 2014, com o objetivo de verificar a existência de um processo de 

convergência tecnológica entre os municípios. A metodologia adotada combinou a AEDE, 

modelos de econometria espacial e a Regressão Ponderada Geograficamente (RPG), o que 

permitiu captar simultaneamente a dependência e a heterogeneidade espacial. A variável 

dependente foi o número de patentes por 100 mil habitantes, enquanto as variáveis explicativas 

incluíram o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), o número de 

pesquisadores com pós-graduação, o percentual da população urbana e a presença de 

universidades públicas. Os resultados indicaram autocorrelação espacial positiva, com 

concentração da inovação em polos regionais, e convergência local, com maior crescimento em 

municípios inicialmente menos inovadores, especialmente próximos a centros tecnológicos, 

sugerindo transbordamentos espaciais da inovação. 

Mascarini, Garcia e Roselino (2019) examinaram como fatores territoriais influenciam 

a inovação regional no estado de São Paulo, utilizando a Função de Produção do Conhecimento 

(FPC). A variável dependente foram os depósitos de patentes per capita em 2005, enquanto as 

explicativas, referentes ao ano 2000, incluíram: gastos em P&D e sua defasagem espacial, 

densidade da população urbana, filtro social (que representa características estruturais que 

favorecem a inovação), índice de especialização produtiva (Krugman Index), densidade da 
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colaboração universidade-empresa e a distância até a capital como variável de controle. O lag 

temporal entre as variáveis é justificado pelo tempo necessário para que investimentos em 

inovação gerem resultados efetivos.  

Uma análise preliminar da distribuição espacial da inovação apontou forte 

concentração em determinados municípios: em 2005, cerca de 60% dos depósitos de patentes 

foram realizados por inventores residentes em São Paulo, Campinas e Osasco. De forma 

semelhante, em 2000, os municípios de São Paulo, Campinas, São José dos Campos e 

Guarulhos concentraram aproximadamente 85% dos gastos em P&D. No entanto, os autores 

observaram que algumas regiões, embora com baixos percentuais de gasto em P&D, 

apresentaram bom desempenho inovador, sugerindo que outros fatores influenciam a 

performance inovativa regional — aspecto investigado pela estimativa do modelo.  

Os resultados indicaram que os gastos em P&D têm efeito positivo e estatisticamente 

significativo sobre a inovação regional. Além disso, a defasagem espacial desses gastos revelou 

a presença de spillovers de conhecimento, com impactos positivos nas regiões vizinhas. A 

diversificação produtiva e o capital humano também se mostraram relevantes. O Krugman 

Index apresentou coeficiente negativo e significativo, indicando que regiões mais diversificadas 

tendem a obter melhor desempenho inovador. O filtro social também teve efeito positivo e 

significativo, confirmando o papel do nível educacional e da estrutura demográfica no fomento 

à inovação regional. 

Freitas Júnior et al. (2021) analisaram a distribuição espacial da inovação tecnológica 

na Região Sul do Brasil nos anos de 2005 e 2015. Para isso, aplicaram a AEDE, utilizando 

como variáveis explicativas o número de patentes por dez mil habitantes, o número de 

pesquisadores, o percentual da população residente em áreas urbanas e o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Os resultados indicaram que a distribuição de 

patentes entre os municípios da região não é aleatória, evidenciando a presença de dependência 

espacial. Por meio de uma análise bivariada, os autores identificaram que o desenvolvimento 

dos municípios vizinhos (mensurado pelo IDHM) e a urbanização têm influência significativa 

sobre o nível de inovação de uma determinada localidade. 

Barros, Freitas Júnior e Hilgemberg (2021) buscaram identificar os determinantes da 

inovação tecnológica na Região Sul entre 2004 e 2016, utilizando a Função de Produção do 

Conhecimento (FPC), estimada por modelo de regressão com dados em painel. A variável 

dependente foi o número de depósitos de patentes por cem mil habitantes, e as explicativas 

incluíram o número de pesquisadores mestres e doutores, P&D privado, trabalhadores com 

ensino superior, número e porte dos estabelecimentos, densidade do emprego, PIB, despesas 
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em ciência e tecnologia e dummies para as leis de inovação de cada estado. O teste de Hausman 

indicou a preferência pelo modelo de efeitos aleatórios.  

Nesse contexto, as variáveis P&D privado, pesquisadores titulados e densidade de 

emprego apresentaram significância estatística, evidenciando seu papel na geração e difusão de 

conhecimento. Em relação às variáveis dummies das leis de inovação, Santa Catarina, que 

promulgou sua legislação em 2008, não apresentou significância estatística apenas nos anos de 

2010 e 2016. Ainda assim, o somatório dos coeficientes foi de 0,4348, sugerindo um possível 

impacto positivo na geração de conhecimento e na consolidação do Sistema Estadual de 

Inovação. No Rio Grande do Sul, cuja lei foi implementada em 2009, apenas os anos de 2014, 

2015 e 2016 foram significativos, todos com coeficientes positivos, totalizando 0,846 — valor 

superior ao de Santa Catarina —, o que indica um possível fortalecimento do sistema de 

inovação após a promulgação da legislação. No caso do Paraná, cuja lei foi instituída em 2012, 

não apresentou significância estatística em nenhum dos anos analisados, o que pode estar 

associado à implementação mais tardia da política em relação aos demais estados da região. 

Mais recentemente, Cecato et al. (2024) investigaram o papel das incubadoras de 

empresas na geração de patentes nos municípios do Paraná, no período de 2015 a 2019. Para 

tanto, utilizaram um modelo Tobit espacial, considerando como variável dependente a soma de 

patentes no período, e como variáveis explicativas: a defasagem espacial da variável 

dependente; o número de doutores por mil habitantes; o número de concluintes do ensino 

superior por mil habitantes; as exportações por mil habitantes; a distância da capital (Curitiba); 

a população ocupada por mil habitantes; e uma variável binária indicando a presença de 

incubadoras. Os autores constataram a existência de concentração espacial da inovação. Nesse 

cenário, os resultados do modelo revelaram que a presença de incubadoras exerce um efeito 

positivo e estatisticamente significativo (nível de 5%) sobre a produção de patentes. Com 

exceção das exportações, todas as demais variáveis também apresentaram significância 

estatística, demonstrando influência relevante sobre o desempenho inovador dos municípios. 

O quadro 1 apresenta uma síntese dos estudos analisados acima. De modo geral, as 

evidências apontam para a existência de padrões espaciais da inovação, como a formação de 

clusters e os efeitos de transbordamento do conhecimento, além de reforçarem a importância 

das condições locais no fomento à atividade inovadora. Embora os métodos e variáveis 

utilizadas variem entre os trabalhos, observa-se uma ênfase comum na influência positiva de 

ambientes urbanos dinâmicos - com infraestrutura técnico-cientifica, profissionais qualificados, 

unidades produtivas - e de políticas públicas voltadas à ciência, tecnologia e inovação. 
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Quadro 1 - Síntese dos trabalhos empíricos sobre os determinantes da inovação. 

Autor(es) 
Região 

Analisada 
Período Método Síntese dos Resultados 

Gonçalves (2006) 
Municípios de 
Minas Gerais 

1999-2001 

AEDE; Mínimos 

Quadrados 

Generalizados 

(MQG) e Método 
Generalizado dos 

Momentos em 2 

Estágios (MGM-

2E) 

Autocorrelação espacial positiva e 

clusters AA na RMBH; estrutura 

urbana e infraestrutura 
técnico‑científica centrais; 

transbordamentos de conhecimento 

não foram determinantes da inovação 

no estado. 

Gonçalves e 

Almeida (2009) 

Microrregiões 

brasileiras 
1999-2001 

Mínimos 

Quadrados em 

Dois Estágios 

Robustos (2SLS) 

Ambiente urbano e vetor de 

conhecimento com efeitos positivos; 

defasagem espacial da dependente (o 

número de depósitos de patentes per 

capita) positiva; regimes espaciais: 

BB no Norte/Nordeste/Centro‑Oeste 

e AA no Sul/Sudeste. 

Lau et al. (2015) 

57 países da 

Europa e Ásia 

Central (ECA) 

1995-2010 

Dados em Painel 
(3 especificações 

com IED e 

corrupção) 

P&D e educação positivos; abertura 

econômica negativa nos primeiros 
modelos; IED perde significância 

com corrupção; corrupção positiva 

sugere inflação dos registros em 

contextos institucionais frágeis. 

Ghazal e 

Zulkhibri (2015) 

18 países em 

desenvolvimento 
1996-2010 

Regressão 

binomial negativa 
em painel 

(outputs: patentes, 

marcas, desenhos 

industriais) 

IDE é o principal fator associado à 

inovação (exceto para desenhos 

industriais); governança positiva para 

patentes e marcas; liberdade 

econômica e P&D, isoladamente, não 

são suficientes para promover a 

inovação sem uma base institucional 

sólida. 

Montenegro e 

Betarelli Jr. 

(2015) 

Municípios de 

São Paulo 
1999-2001 

AEDE; Variáveis 

Instrumentais 

Autocorrelação positiva com 

concentração em polos (Campinas, 
Ribeirão Preto, São Bernardo do 

Campo, São Paulo, São Caetano, 

Jundiaí); densidade empresarial e 

infraestrutura universitária associadas 

à inovação. 

Bahia e Sampaio 

(2015) 

Estados 

brasileiros 
2001-2011 

AEDE; Dados em 

Painel 

Autocorrelação positiva no Sul e 

Sudeste; O número de depósitos de 

patentes per capita (defasada 

temporalmente e espacialmente) 

apresentou coeficientes positivos e 

significativos; capital humano 

apresenta spillovers para estados 

vizinhos. 

Barros et al. 

(2019) 

Região Sul do 

Brasil 
2001-2014 

AEDE; Modelos 

de Econometria 

Espacial 

Autocorrelação positiva e 
concentração em polos regionais; e 

convergência local com maior 

crescimento em municípios 

inicialmente menos inovadores 

próximos a centros tecnológicos, 

sugerindo transbordamentos espaciais 

da inovação. 

Mascarini, Garcia 

e Rosalino (2019) 

Estado de São 

Paulo 

Variável 

dependente: 2005; 

Variáveis 

explicativas: 2000 

Mínimos 

Quadrados 

Ordinários (OLS) 

- Robusto 

Gastos em P&D positivos e 

significativos; spillovers via 

defasagem espacial de P&D; maior 

diversificação produtiva (Krugman 
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Index), capital humano e filtro social 

favorecem inovação. 

Freitas Júnior et 

al. (2021) 

Região Sul do 

Brasil 
2005-2015 AEDE 

Dependência espacial na distribuição 

de patentes. Na análise bivariada, o 

desenvolvimento dos municípios 

vizinhos e a urbanização têm 

influência significativa sobre o nível 

de inovação de uma determinada 

localidade. 

Barros, Freitas 

Júnior e 
Hilgemberg 

(2021) 

Região Sul do 
Brasil 

2004-2016 Dados em Painel 

P&D privado, pesquisadores titulados 

e densidade de emprego 

significativos; dummies das leis de 
inovação sugerem efeitos positivos 

em SC e RS; no PR, efeitos não 

significativos no período. 

Cecato et al. 

(2024) 

Municípios do 

Paraná 
2015-2019 Tobit Espacial 

Presença de incubadoras tem efeito 

positivo e significativo sobre 

patentes; concentração espacial da 

inovação; quase todas variáveis 

explicativas significativas (exceto 

exportações). 

      Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Levando em consideração o que foi mencionado, este estudo se diferencia da literatura 

existente, uma vez que não foram encontrados trabalhos que testem empiricamente os 

determinantes da inovação tecnológica com base no modelo teórico da hélice sêxtupla proposto 

por Labiak Jr. (2012). Para isso, a próxima seção apresenta a estratégia metodológica adotada 

na pesquisa. 
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3 METODOLOGIA 

 

Esta seção descreve a metodologia adotada na pesquisa, abrangendo inicialmente os 

métodos utilizados na Análise Exploratória de Dados Espaciais. Em seguida, são apresentados 

os procedimentos econométricos aplicados para a estimação do modelo, além da definição e 

caracterização das variáveis de análise, de modo a atender aos objetivos do estudo. 

  

3.1 ANALISE EXPORATÓRIA DE DADOS ESPACIAIS – AEDE 

 

A Análise Exploratória de Dados Espaciais – AEDE consiste em um conjunto de 

técnicas utilizadas para identificar efeitos espaciais, principalmente os relacionados a 

dependência e heterogeneidade espacial presentes em uma determinada amostra. A 

dependência espacial significa que o valor de uma variável de interesse numa certa região 𝑖, por 

exemplo, 𝑦𝑖, depende do valor dessa mesma variável nas regiões próximas 𝑗, 𝑦𝑗. Essa 

dependência é inversamente proporcional à distância geográfica, de modo que tende a diminuir 

o impacto à medida que a distância aumenta. Por outro lado, a heterogeneidade espacial 

manifesta-se quando ocorre instabilidade estrutural através das regiões, fazendo com que haja 

diferentes respostas, a depender da localidade ou da escala espacial na forma de coeficientes 

variáveis ou regimes espaciais (Almeida, 2012). Além disso, a AEDE consegue descrever e 

visualizar como os dados estão distribuídos através do espaço, identificar localidades atípicas 

(outliers espaciais), descobrir padrões de associação espacial (clusters espaciais) e sugerir 

diferentes regimes espaciais e outras formas de instabilidade espacial (não estacionariedade). 

Com base nisso, para realização de uma AEDE é necessário, primeiramente, adotar 

uma matriz de ponderação espacial, que tem a finalidade de expressar um determinado arranjo 

espacial das interações resultantes do fenômeno a ser estudado. Assim, a matriz de ponderação 

espacial é uma matriz quadrada de dimensão 𝑛 𝑥 𝑛, onde os pesos 𝑤𝑖𝑗  representam a relação 

entre as regiões, isto é, demonstra a influência da região 𝑗 sobre a região 𝑖. As matrizes são 

classificadas seguindo algum critério geográfico ou socioeconômico. 

Entre as matrizes de proximidade geográfica, destaca-se as matrizes de contiguidade 

do tipo rainha (queen) e do tipo torre (rook), que partem do pressuposto de que duas regiões 

são vizinhas, caso partilhem de uma fronteira física comum. A ideia básica desse conceito é 

que duas regiões contíguas possuem uma maior interação espacial. Essas matrizes se baseiam 

na noção de contiguidade binária entre as unidades espaciais, assumindo valores entre 0 e 1. Se 
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duas unidades espaciais têm fronteira comum são consideradas contíguas e o valor assumido é 

1 (Almeida, 2012). 

Formalmente: 

 

𝑤𝑖𝑗 =  {
1 𝑠𝑒 𝑖 𝑒 𝑗 𝑠ã𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡í𝑔𝑢𝑜𝑠

0 𝑠𝑒 𝑖 𝑒 𝑗 𝑛ã𝑜 𝑠ã𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡í𝑔𝑢𝑜𝑠
} 

(1) 

           

No caso das matrizes k-vizinhos mais próximos o critério adotado na definição dos 

pesos espaciais é a distância geográfica, de tal modo que duas regiões são consideradas 

vizinhas, caso encontrem-se dentro de uma distância de corte necessária para que se tenha o 

número predeterminado de vizinhos (Almeida, 2012). 

Formalmente:  

 

𝑤𝑖𝑗  (𝑘) =  {
1 𝑠𝑒 𝑑𝑖𝑗  ≤  𝑑𝑖 (𝑘)

0 𝑠𝑒 𝑑𝑖𝑗  >  𝑑𝑖(𝑘)
}            

(2) 

 

em que 𝑑𝑖  (𝑘) é a distância de corte para região 𝑖 possuir 𝑘 vizinhos. 

 

3.1.1 Autocorrelação Espacial Global e Local 

 

Outro fator importante na utilização da AEDE consiste em testar se os dados estão 

alocados aleatoriamente no espaço ou se existe algum padrão associativo entre os mesmos. 

Portanto, uma das formas de identificar a presença de autocorrelação espacial é por meio da 

estatística do I de Moran Global, que mede o grau de correlação espacial, ou seja, se existe 

similaridade de valores de uma determinada variável com a similaridade da localização desta 

mesma variável. 

A estatística pode ser representada algebricamente da seguinte forma: 

 

𝐼 =  
𝑛

𝑆0
 
∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗𝑧𝑖𝑧𝑗𝑗𝑖

∑ 𝑧2𝑛
𝑖=1

 
(3) 

 

           Ou matricialmente: 
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𝐼 =  
𝑛

𝑆0
 
𝑧′𝑤𝑍

𝑧′𝑧
 

(4) 

 

Em que n é o número de regiões; z denota os valores da variável de interesse 

padronizada; 𝑊𝑧  são os valores médios da variável de interesse padronizada nos vizinhos, 

definidos segundo uma matriz de ponderação espacial 𝑊. 𝑆0 é igual a operação ∑ ∑ 𝑊𝑖𝑗 , que 

significa que todos os elementos da matriz de pesos espaciais devem ser somados. O I de Moran 

tem como valor esperado 𝐸(𝐼) =  − [
1

𝑛−1
], de modo que esse é o valor obtido quando não há 

padrão espacial nos dados. Então, quando os valores obtidos de I excederem o valor esperado, 

verifica-se autocorrelação espacial positiva. Valores de I abaixo do valor esperado, sinalizam 

uma autocorrelação espacial negativa (Almeida, 2012). 

A autocorrelação espacial indica que há uma similaridade (dissimilaridade) entre os 

valores de um atributo e sua localização espacial. A autocorrelação positiva ocorre quando 

valores altos (ou baixos) de uma variável estão próximos de valores altos (ou baixos) desta 

variável em áreas vizinhas, enquanto a autocorrelação negativa ocorre quando valores altos (ou 

baixos) da variável de interesse de uma região estão próximos de valores baixos (ou altos) desta 

mesma variável nas regiões vizinhas (Stege, 2015). 

O I de Moran Local, foi proposto por Anselin (1995), e possui a capacidade de capturar 

padrões locais de autocorrelação espacial, estatisticamente significativos, denominados 

indicadores LISA (Local Indicator of Spatial Association). Para que um indicador seja 

considerado LISA ele deve possuir duas características: 1) a capacidade de indicar clusters 

espaciais, para cada uma das observações, que sejam estatisticamente significativos e 2) os 

somatórios dos indicadores locais, em todas as localidades, é proporcional ao indicador de 

autocorrelação espacial global. 

O coeficiente 𝐼𝑖 de Moran local pode ser expresso como: 

 

𝐼𝑖 =  𝑧𝑖 ∑ 𝑤𝑖𝑗𝑧𝑗

𝑗

𝑗=1
 

(5) 

 

em que 𝑍𝑖 são o valor padronizado da i-ésima região, 𝑍𝑗 é o valor padronizado da j-ésima região, 

𝑊𝑖𝑗𝑍𝑗 são valores médios da variável de interesse padronizada nos vizinhos. 

A melhor forma para representar o 𝐼𝑖  de Moran Local é o mapa de clusters LISA, que 

combina a informação do diagrama de dispersão de Moran e a informação do mapa de 
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significância das medidas de associação local 𝐼𝑖. O mapa classifica a associação espacial em 

quatro categorias estatisticamente significativas: Alto-Alto (AA), Baixo-Baixo (BB), Alto-

Baixo (AB) e Baixo-Alto (BA). A categoria Alto-Alto (AA) representa regiões com altos 

valores de uma determinada variável de interesse (x) cercadas por regiões que também 

apresentam altos valores dessa variável. Já a categoria Baixo-Baixo (BB) identifica regiões com 

baixos valores da variável de interesse cercadas por vizinhos igualmente baixos. A categoria 

Alto-Baixo (AB) descreve regiões com alto valor da variável, mas com vizinhos de baixo valor. 

Por fim, a categoria Baixo-Alto (BA) ocorre quando uma região apresenta um baixo valor da 

variável de interesse, mas é rodeada por vizinhos com valores elevados. 

 

3.2 REGRESSÃO PONDERADA GEOGRAFICAMENTE – RPG 

 

Conforme exposto na seção introdutória, o objetivo deste estudo é analisar os 

determinantes da inovação tecnológica no Estado do Paraná no período de 2004 a 2019. Para 

isso, busca-se identificar como os fatores apresentados na segunda seção influenciam esse 

processo, valendo-se da metodologia econométrica de Regressão Ponderada Geograficamente 

(RPG). 

A metodologia de Regressão Ponderada Geograficamente (RPG), em inglês 

Geographically Weighted Regression (GWR), foi proposta por Brundson, Fotheringham e 

Charlton (1996), e constitui numa abordagem econométrica que fornece uma versão local da 

análise de regressão linear, estimando, por meio de subamostras de observações ponderadas 

pela distância geográfica, coeficientes específicos para cada ponto no espaço (Almeida, 2012). 

Tal abordagem foi elaborada como um método para modelar a heterogeneidade 

espacial, um aspecto frequentemente negligenciado em modelos lineares tradicionais aplicados 

a dados espaciais. Tais modelos, por sua natureza, assumem que a relação entre as variáveis 

seja homogênea em todo o espaço geográfico, o que nem sempre corresponde à realidade. A 

RPG, ao contrário, reconhece que tais relações podem variar conforme o espaço, permitindo a 

estimação de diferentes coeficientes (𝛽) para cada região 𝑖. Dessa forma, capta as 

especificidades locais e oferece uma representação mais acurada da complexidade do fenômeno 

em análise.  

A especificação do modelo para permitir que exista tal estimação pode ser representada 

como: 
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𝑦𝑖 =  𝛽 0 (𝑢𝑖, 𝑣𝑖) +  ∑ 𝛽𝑘

𝑘

(𝑢𝑖 , 𝑣𝑖)𝑥𝑖𝑘 + 𝜀𝑖 
(1) 

 

 

Em que (ui, vi) representa as coordenadas do ponto i no espaço e 𝛽𝑘(ui, vi) é uma 

função contínua no ponto i e 𝑥𝑖𝑘 são as variáveis explicativas de cada região i, sendo k igual ao 

número de variáveis independentes de cada região. O termo de erro aleatório segue distribuição 

normal com média zero e variância constante. 

De acordo com Ribeiro e Almeida (2012) a estimação de (ui, vi), feita por mínimos 

quadrados ponderados, tem os seus pesos modificados sob influência da proximidade com o 

ponto de regressão i. Esta ponderação é feita pela função W (𝑢𝑖, 𝑣𝑖 )  ou “kernel espacial”. O 

estimador para o modelo RPG baseado no método de mínimos quadrados ordinários é dado por: 

 

𝛽 (𝑢𝑖, 𝑣𝑖) = (𝑋′𝑊(𝑢𝑖, 𝑣𝑖)𝑋)−1𝑋′𝑊(𝑢𝑖, 𝑣𝑖)𝑌 (1.1) 

 

Onde 

 

𝑊(𝑢𝑖 , 𝑣𝑖) =   [

𝑊𝑖1 0 ⋯ 0
0 𝑊𝑖2 ⋯ 0
⋮ ⋮ ⋱ ⋮
0 0 ⋯ 𝑊𝑖𝑛

]                     

 

 𝑊(𝑢𝑖, 𝑣𝑖) é uma matriz diagonal e distinta para cada ponto i de coordenadas (𝑢𝑖, 𝑣𝑖), contendo 

em sua diagonal principal pesos 𝑊𝑖𝑗  obtidos por meio das funções de ponderação, ou, em inglês, 

kernel. 

De forma prática, o kernel usa a distância (𝑑𝑖𝑗) entre dois pontos geográficos 

representando duas regiões, e um parâmetro de largura de banda (𝛽), para determinar um peso 

(𝑤𝑖𝑗) entre essas duas regiões, que é inversamente relacionado à distância geográfica. A figura 

(4) a seguir mostra como o kernel espacial opera. No eixo horizontal, representado pela 

distância 𝑑𝑖𝑗, encontra-se o afastamento entre um ponto de regressão 𝑖 e uma observação 𝑗. Já 

o eixo vertical expressa o peso atribuído a essa observação 𝑤𝑖𝑗  na regressão local. 

Para um dado ponto de regressão, o peso atribuído a uma observação é máximo, isto 

é,  𝑤𝑖𝑗= 1, quando ambos compartilham a mesma localização. À medida que a distância entre a 

observação 𝑗 e o ponto de regressão 𝑖 aumenta, o peso diminui gradualmente até se aproximar 

de zero. Esse decaimento é controlado pelo parâmetro denominado largura de banda 
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(bandwidth), que define a extensão espacial da influência das observações vizinhas 

(Fotheringham et al., 2002). Assim, em conformidade com a Lei de Tobler1, o modelo RPG 

admite que os dados mais próximos do ponto da regressão têm uma maior probabilidade de 

influenciá-lo. 

 

Figura 4 - Bandwidth ou Parâmetro de Suavização. 

 

 

                      Fonte: Fotheringham et al. (2002). 

 

Em que 𝑋 é o ponto de regressão; ● é uma observação; 𝑤𝑖𝑗  é o peso da observação 𝑗 no ponto 

de regressão 𝑖; 𝑑𝑖𝑗 é a distância entre o ponto de regressão 𝑖 e a observação 𝑗. 

As duas principais funções de ponderação encontradas na literatura são a função 

Gaussiana e a função Biquadrada, cuja as fórmulas são apresentadas na tabela a seguir. 

 

 

Tabela 1 - Funções de Ponderação. 

Funções de 

ponderação 
Fórmulas das Funções de Ponderação  

 

 

  

Gaussiana Fixa   

   

                                                             
1 A Lei de Tobler, também conhecida como a Primeira Lei da Geografia, estabelece que “tudo depende de todo o 

restante, porém o que está mais próximo depende mais do que aquilo que está mais distante” (Tobler, 1970). Esse 

princípio enfatiza a importância da proximidade espacial na determinação das interações entre os fenômenos em 

estudo, sendo essencial para a compreensão de padrões espaciais e a aplicação de modelos que consideram a 

dependência entre unidades geográficas. 

𝑤𝑖𝑗 = 𝑒𝑥𝑝 {−
1

2
 (

𝑑𝑖𝑗

𝑏
)

2

} 
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Biquadrática Fixa 

 

 

 
 

    

Gaussiana Variável     

     

     

Biquadrática Variável     

     

          
Fonte: Fotheringham et al. (2002). 

 

É possível verificar na tabela 1 que existem duas expressões para cada uma das funções 

de ponderação, gaussiana e Biquadrática. A principal distinção entre elas está na escolha do 

parâmetro b (bandwidth), que pode ser fixo ou adaptativo. O parâmetro 𝑑𝑖𝑗 presente nas funções 

de ponderação representa a distância do ponto 𝑖 e o ponto 𝑗. O parâmetro 𝑏 refere-se ao 

bandwidth fixo, enquanto o parâmetro 𝑏𝑖(𝑘) representa o bandwidth adaptativo, sendo que a 

letra k representa o número de vizinhos próximos do ponto 𝑖 (Albuquerque, Medina e Silva, 

2016). 

O Kernel espacial fixo utiliza uma largura de banda constante, o que pode resultar em 

subamostras redundantes em regiões densamente povoadas, pois incorpora muitas observações 

para calibrar o modelo, implicando em viés na estimação dos coeficientes locais. Inversamente, 

uma limitação do uso da Regressão Ponderada Geograficamente (RPG) com núcleos espaciais 

fixos ocorre em áreas com menor densidade de dados: para alguns pontos de regressão, os 

modelos locais podem ser calibrados com um número insuficiente de observações, o que 

compromete a eficiência das estimativas dos parâmetros (Fotheringham et al., 2002). 

Para mitigar essas limitações, a técnica de Kernel adaptativo, utilizada no presente 

trabalho, ajusta o tamanho da largura de banda de acordo com a variação na densidade dos 

dados, atribuindo larguras de banda maiores em regiões com escassez de dados e menores onde 

a densidade de dados é alta. 

Com base no exposto, é preciso determinar a largura da banda que melhor se ajusta 

aos dados, e para tal, é possível verificar três métodos:  

O primeiro, para evitar escolhas arbitrarias, a largura ótima da banda é estimada 

usando os dados, adotando o método de mínimos quadrados para minimizar 𝑧: 

 

𝑤𝑖𝑗 =   [1 −  (
𝑑𝑖𝑗

𝑏
)

2

]

2

 𝑠𝑒 𝑑𝑖𝑗 < 𝑏,  𝑒 𝑤𝑖𝑗 = 0 𝑐𝑎𝑠𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟á𝑟𝑖𝑜 

𝑤𝑖𝑗 = 𝑒𝑥𝑝 {−
1

2
 (

𝑑𝑖𝑗

𝑏𝑖(𝑘)
)

2

} 

𝑤𝑖𝑗 =  [1 −  (
𝑑𝑖𝑗

𝑏𝑖(𝑘)
)

2

]

2

𝑠𝑒 𝑑𝑖𝑗 <  𝑏𝑖(𝑘),  𝑒 𝑤𝑖𝑗 = 0 𝑐𝑎𝑠𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟á𝑟𝑖𝑜  
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𝑧 =  ∑[𝑦𝑖 −  𝑦𝑖̂(𝑏)]2

𝑛

𝑖=1

 
(1.2) 

 

em que 𝑧 é a soma dos erros quadráticos, 𝑦𝑖̂(𝑏) são os valores ajustados de 𝑦𝑖 , usando uma 

largura de banda b. 

 Porém, existe uma limitação, pois para tal abordagem o valor 𝑏 ótimo é o valor tal que 

apenas o próprio elemento 𝑖 permaneça na estimativa dos parâmetros no local 𝑖, ou seja, a soma 

se iguala a zero, gerando um modelo com um parâmetro para cada observação (Silva, 2019). 

Quando a largura da banda não é conhecida inicialmente, a largura da banda pode ser 

determinada pela técnica otimizadora de cross validation (validação cruzada), em que o valor 

procurado é o que minimiza a soma: 

 

𝐶𝑉 =  ∑(𝑦𝑖 − 𝑦𝑖̂ (𝑏))
2

𝑛

𝑛=1

 
(1.3) 

 

em que 𝑦𝑖̂ (𝑏) é o valor ajustado da variável dependente 𝑦 com os dados para o ponto 𝑖, sendo 

que os dados desta observação 𝑖 são omitidos do processo de calibragem. Isso ocorre porque 

desde que 𝑏 se torna muito pequeno, o modelo é calibrado somente com base em amostras 

próximas a 𝑖 e não com base no próprio ponto 𝑖. 

 Outra forma de se determinar a largura ótima da banda é pela minimização do critério 

de informação Akaike (AICc), representado pela seguinte função: 

 

𝐴𝐼𝐶𝑐 = 2𝑛𝑙𝑛(𝜎̂) + 𝑛𝑙𝑛(2𝜋) + 𝑛 {
𝑛 + 𝑡𝑟(𝑆)

𝑛 − 2 − 𝑡𝑟(𝑆)
} 

(1.4) 

 

de modo que 𝜎̂ é o valor estimado do desvio padrão dos resíduos via máxima verossimilhança,  

𝑡𝑟(𝑆) é o traço da matriz ℎ𝑎𝑡𝑆, que relaciona 𝑦̂ com 𝑦 da seguinte forma: 

 

𝑦̂ = 𝑆𝑦 (1.5) 

 

Em que cada linha da matriz ℎ𝑎𝑡𝑆, denominada de 𝑟𝑖, é expressa como: 

 

𝑟𝑖 = 𝑋𝑖[𝑋′𝑊(𝑢𝑖, 𝑣𝑖𝑋)]−1𝑋′𝑊(𝑢𝑖, 𝑣𝑖) (1.6) 
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Considerando um modelo de regressão global, é importante calcular os erros padrões 

das estimativas globais, com a finalidade de verificar tanto a variabilidade, quanto a validade 

estatística das estimativas. O estimador para as estimativas locais pode ser reescrito como: 

 

𝛽(𝑢𝑖 , 𝑣𝑖) = 𝐶𝑦 (1.7) 

 

em que C pode ser determinado da seguinte forma: 

 

𝐶 = (𝑋′𝑊(𝑢𝑖, 𝑣𝑖)𝑋)−1𝑋′𝑊(𝑢𝑖, 𝑣𝑖) (1.8) 

 

Logo, a variância local das estimativas dos parâmetros é: 

 

𝑉𝑎𝑟[𝛽(𝑢𝑖, 𝑣𝑖)] = 𝐶𝐶′𝜎2 (1.9) 

 

em que 𝜎2 é a soma dos quadrados dos resíduos da regressão local. O erro padrão local é a raiz 

quadrada da variância local. 

Em síntese, a Regressão Ponderada Geograficamente (RPG) configura-se como uma 

ferramenta robusta para captar a heterogeneidade espacial nas relações entre variáveis. Ao 

estimar coeficientes locais ajustados às especificidades regionais, revela-se adequada à análise 

dos determinantes da inovação tecnológica nos municípios paranaenses, permitindo uma 

compreensão mais precisa das dinâmicas territoriais que influenciam esse processo.  

A seguir, serão apresentadas as variáveis utilizadas na análise empírica, com suas 

respectivas definições, fundamentos teóricos, sinais esperados e fontes de dados. 

 

3.3 VARIÁVEIS E FONTE DOS DADOS 

 

Os dados utilizados neste estudo abrangeram os 399 municípios do Estado do Paraná, 

considerando o período de 2004 a 2019. A escolha desse intervalo tem como objetivo analisar 

possíveis mudanças nos determinantes da inovação tecnológica, tendo em vista a 

implementação da Lei de Inovação do Estado do Paraná em 2012. Para atingir tal finalidade, 

subdividiu-se o período em dois: média de 2004 a 2011 e a média de 2012 a 2019. Esse 

procedimento, baseado em Barros et al. (2019), permite suavizar variações anuais nos dados, 

além de captar os efeitos ex ante e ex post à implementação da referida lei. Considerando a 
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heterogeneidade na distribuição espacial de patentes, tal abordagem também contribui para a 

redução da incidência de valores nulos na amostra. Outro aspecto relevante é o tempo médio 

necessário para o registro de uma inovação no Brasil, que varia entre 7 e 10 anos, de acordo 

com a ABES (2016).  

A variável dependente do modelo econométrico corresponde ao Total de Patentes por 

100 mil habitantes dos 399 municípios do Estado do Paraná, no período de 2004-2019, obtidas 

junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). O número de depósitos de patentes 

é utilizado como proxy para captar a atividade inovadora do Estado, uma vez que as patentes 

são um importante indicador de que há presença de conhecimento com perfil inovador (Freitas 

Júnior et al., 2021). De acordo com Penof e Pamplona (2021), o depósito de patentes torna o 

conhecimento ali apresentado acessível a outros pesquisadores, permitindo que utilizem essas 

informações como base para o desenvolvimento de novas tecnologias ou o aprimoramento de 

soluções já existentes, o que contribui para o fortalecimento contínuo do processo de inovação. 

As variáveis explicativas do modelo empírico serão selecionadas com base no modelo 

de hélice sêxtupla, representado na Figura 1, o qual propõe que o processo inovativo é 

determinado por uma complexa rede de interação, composta pelos seguintes atores: i) atores 

institucionais; ii) atores de conhecimento; iii) atores governamentais; iv) atores de fomento; v) 

atores de habitats de inovação; e vi) atores empresariais.  

Em relação aos atores institucionais, em razão da indisponibilidade de indicadores 

diretos de qualidade institucional em nível municipal, adotou-se o Produto Interno Bruto (PIB) 

dos municípios como proxy da atuação institucional local. Essa escolha baseia-se na premissa 

de que arranjos institucionais mais eficientes — como estruturas administrativas organizadas, 

políticas públicas consistentes e maior capacidade de coordenação — criam ambientes mais 

propícios ao crescimento econômico. Assim, o PIB municipal pode refletir, ainda que de forma 

indireta, os efeitos cumulativos dessas condições institucionais. Segundo Acemoglu, Johnson e 

Robinson (2004), instituições econômicas inclusivas são capazes de moldar os incentivos dos 

principais atores econômicos da sociedade, influenciando investimentos em capital físico, 

capital humano, em tecnologia e na organização da produção, além de permitir uma melhor 

distribuição futura de recursos. Complementarmente, os autores destacam que as instituições 

afetam o nível de renda por meio de múltiplos canais, como a distribuição de poder político, a 

garantia dos direitos de propriedade e a geração de oportunidades econômicas (Sachsida, 2014). 

Como sintetizam Acemoglu e Robinson (2012, p.88), 
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A habilidade das instituições econômicas de utilizar o potencial 

presente em mercados inclusivos, de estimular a inovação tecnológica, 

de investir em pessoas e de mobilizar talentos e habilidades de uma 

grande quantidade de indivíduos é decisiva para o crescimento 

econômico. 

 

No que tange aos atores do conhecimento, adotou-se como variável o número de 

mestres e doutores por 100 mil habitantes, com formação nas seguintes áreas: Ciências 

Humanas, Ciências da Saúde, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Agrárias, Engenharias, 

Ciências Exatas e da Terra, Ciências Biológicas, Linguística, Letras e Artes, além de áreas com 

caráter multidisciplinar. Essa medida reflete a capacidade das universidades de realizar 

atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) por meio da atuação desses profissionais 

altamente qualificados (Cecato et al., 2024). Esses pesquisadores podem desempenhar um 

papel relevante na geração e difusão de conhecimento científico e tecnológico, contribuindo 

para a implementação de novas tecnologias, o desenvolvimento de processos mais eficientes e 

a oferta de uma visão estratégica fundamentada em evidências. 

Para representar os atores governamentais, foram consideradas as despesas municipais 

em ciência e tecnologia (C&T) por 100 mil habitantes. Conforme destacado por Gomes e 

Pereira (2015), o Estado desempenha um papel relevante na formulação de políticas públicas 

que visam fomentar o processo inovativo, além de atuar no financiamento de atividades de 

pesquisa e desenvolvimento (P&D). Segundo a definição da OCDE (2018), essas atividades 

consistem em esforços criativos e sistemáticos voltados à ampliação do estoque de 

conhecimento científico e tecnológico, bem como à geração de novas aplicações. Os 

investimentos em P&D podem contribuir não apenas para a promoção da inovação, mas 

também para a capacidade das organizações de absorver, transformar e aplicar conhecimentos 

externos (Paula; Silva, 2021). No entanto, essas despesas são frequentemente consideradas 

investimentos de alto risco, pois os resultados das atividades inovativas não podem ser 

plenamente conhecidos ex ante, o que reforça a necessidade da atuação estatal. Conforme De 

Negri (2017), o campo de C&T é caracterizado por significativas externalidades e por retornos 

sociais superiores aos retornos privados, justificando, assim, a intervenção pública no fomento 

à inovação. 

Quanto aos atores de fomento, optou-se por utilizar os depósitos de poupança dos 

municípios por 100 mil habitantes. A inclusão desta variável baseia-se nas contribuições 

teóricas de Schumpeter (1939), que destacam o papel do setor financeiro, ao fornecer via 

crédito, o capital necessário para realização de novas combinações no processo produtivo. 

Nesse sentido, considerando a relação direta entre a oferta de crédito e os níveis de poupança, 
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os depósitos de poupança podem ser utilizados como um indicador da capacidade de 

financiamento à inovação nos municípios (Montenegro; Betarelli Jr., 2015). 

No que se refere aos habitats de inovação, considerou-se como variável binária a 

presença de parques tecnológicos nos municípios. Esses empreendimentos caracterizam-se por 

fomentar a inovação tecnológica mediante a articulação entre universidades, Instituições 

Científicas e Tecnológicas (ICT’s) e o setor produtivo, promovendo a formação de ambientes 

propícios ao desenvolvimento de atividades empresariais intensivas em conhecimento. Além 

de oferecerem infraestrutura voltada à pesquisa, desenvolvimento e inovação (P&D&I), tais 

ambientes frequentemente contam com o apoio de políticas públicas e programas 

governamentais direcionados à dinamização dos sistemas locais de inovação (Anprotec, 2020; 

Steiner; Cassim; Robazzi, 2008). 

A proxy utilizada para representar os atores empresariais é o número de 

estabelecimentos do setor industrial por 100 mil habitantes. Conforme Cecato et al. (2024), 

uma concentração elevada de unidades produtivas em uma região pode intensificar a 

competição por inovações em produtos e processos. Por outro lado, essa presença significativa 

de empresas favorece a colaboração entre elas, potencializando o intercâmbio de conhecimentos 

e a transferência de tecnologia. Dessa forma, uma densidade maior de indústrias tende a criar 

um ecossistema econômico mais dinâmico, que impulsiona o processo de inovação 

(Montenegro; Betarelli Jr., 2015). 

A inclusão do comércio exterior como variável explicativa no modelo justifica-se pelo 

fato de que as firmas exportadoras estão mais expostas à concorrência internacional, o que tende 

a estimular a melhoria da qualidade dos produtos e a redução de custos (Cecato et al., 2024; 

Montenegro; Betarelli Jr., 2015). Além disso, a literatura recente ressalta o papel das 

importações de insumos intermediários como uma fonte relevante de conhecimento e um 

estímulo à inovação nas empresas. Ao ter acesso a insumos de melhor qualidade, menor custo 

ou designs mais avançados, as empresas não só ampliam sua rede de contatos internacionais, 

mas também facilitam a troca de conhecimento com fornecedores estrangeiros. Esse processo 

contribui tanto para a inovação de produto quanto para a de processo, uma vez que permite a 

incorporação de conhecimento externo ao sistema produtivo. Dessa forma, as importações 

funcionam como um canal de transferência tecnológica e aprendizado organizacional, 

impactando positivamente o desempenho inovador (Ramírez-Alesón; Fernández-Olmos, 

2020). 

Vale ressaltar que todas as variáveis foram tratadas para garantir consistência temporal 

e comparabilidade espacial. As variáveis monetárias foram deflacionadas com base no Índice 
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), e transformadas em valores reais com base 

no ano de 2019. 

Diante da fundamentação teórica e operacionalização das variáveis, a estrutura 

empírica adotada neste estudo baseia-se na Regressão Ponderada Geograficamente (RPG). 

Conforme abordado na seção anterior, esse método permite identificar variações espaciais nos 

determinantes da inovação, estimando coeficientes específicos para cada localidade. A 

representação do modelo é expressa a seguir: 

 

𝑃𝐴𝑇ᵢ =  𝛽0(𝑢ᵢ, 𝑣ᵢ) +  𝛽1(𝑢ᵢ, 𝑣ᵢ)𝑃𝐼𝐵𝑖  +  𝛽2(𝑢ᵢ, 𝑣ᵢ)𝑃𝑂𝑈𝑃𝑖 +  𝛽3(𝑢ᵢ, 𝑣ᵢ)𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑇𝑖 +
 𝛽4(𝑢ᵢ, 𝑣ᵢ)𝐶𝑂𝑀𝐸𝑋𝑖 +  𝛽5(𝑢ᵢ, 𝑣ᵢ)𝐼𝑁𝐷𝑖  +  𝛽6(𝑢ᵢ, 𝑣ᵢ)𝑀𝐸𝐷𝑂𝑇𝑖 +  𝛽7 (𝑢ᵢ, 𝑣ᵢ)𝑃𝐴𝑅𝑄𝑇𝐸𝐶𝑖 + 𝜀ᵢ    (2) 
 

Em que:   

𝑃𝐴𝑇ᵢ: Total de depósitos de patentes por 100 mil habitantes no município 𝑖; 𝑃𝐼𝐵ᵢ: Produto 

Interno Bruto por 100 mil habitantes; 𝑃𝑂𝑈𝑃ᵢ: Depósitos de poupança por 100 mil habitantes; 

𝐷𝐸𝑆𝑃𝐶𝑇ᵢ: Despesas municipais em C&T  por 100 mil habitantes; 𝐶𝑂𝑀𝐸𝑋ᵢ: Saldo de comércio 

exterior por 100 mil habitantes; 𝐼𝑁𝐷ᵢ: Estabelecimentos industriais por 100 mil habitantes; 

𝑀𝐸𝐷𝑂𝑇ᵢ: Número de mestres e doutores por 100 mil habitantes; 𝑃𝐴𝑅𝑄ᵢ: Variável binária 

indicando a presença de parque tecnológico; (𝑢ᵢ, 𝑣ᵢ): Coordenadas geográficas do município 𝑖; 

𝜀ᵢ: Termo de erro aleatório. O quadro 2 a seguir resume a composição das variáveis de (2), com 

sua descrição, sinal esperado, fontes e referencial. 

Quadro 2 - Resumo das variáveis do modelo empírico, suas descrições, fontes e referencial.  

Variáveis Descrição (Sinal esperado) * Fonte Referencial Teórico 

Patentes (PAT) Total de depósitos de patentes por 100 mil habitantes. INPI 

Ghazal e Zulkhibri (2015); 

Lau et al. (2015); 

Barros et al. (2019); Cecato 

et al. (2024); Barros, Freitas 

Júnior e Hilgemberg 

(2021); 

 

PIB 
 

 

Produto Interno Bruto dos municípios por 100 mil 
habitantes (+). 

IPARDES 
Barros, Freitas Júnior e 

Hilgemberg (2021); 

Poupança 

(POUP) 

Depósitos de poupança dos municípios, por 100 mil 

habitantes (+). 
IPEA 

Schumpeter (1939); 

Montenegro e Betarelli Jr. 

(2015); 

Despesa em 

C&T(DESPCT) 

Despesa dos municípios em ciência e tecnologia, por 

100 mil habitantes (+). 
IPARDES 

Barros, Freitas Júnior e 

Hilgemberg (2021); 

Comércio 

Exterior 
(COMEX) 

Saldo de comércio exterior, calculado como a diferença 

entre exportações e importações, por 100 mil habitantes 
(+). 

IPEA 

Montenegro e Betarelli Jr. 

(2015); 

Ramírez-Alesón e 
Fernández-Olmos (2020); 

Cecato et al. (2024); 
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Número de 
Estabelecimentos 

do Setor 

Industrial (IND) 

Número de estabelecimentos empregadores do setor 

industrial, por 100 mil habitantes (+). 
IPARDES 

Montenegro e Betarelli Jr. 

(2015); 

Cecato et al. (2024); 

Mestres e 

Doutores 

(MEDOT) 

Número de Mestres e Doutores por 100 mil habitantes, 

com titulação nas áreas de Ciências Humanas, Ciências 

da Saúde, Ciências Sociais Aplicadas, Ciências 

Agrárias, Engenharias, Ciências Exatas e da Terra, 

Ciências Biológicas, Linguística, Letras e Artes, além 

de áreas com caráter multidisciplinar (+). 

GEOCAPES 

Montenegro e Betarelli Jr. 

(2015); Barros, Freitas 

Júnior e Hilgemberg 

(2021); 

Parque 

Tecnológico 

(PARQTEC) 

 

0 - Se o município não possuir parque tecnológico,                                  

1 - Se o município possuir parque tecnológico (+). 
FOPEME  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Nota: * Espera-se que as variáveis com sinal positivo (+) exerçam influência positiva no processo de inovação, conforme 
o modelo teórico da hélice sêxtupla e a literatura empírica. Por outro lado, variáveis com sinal negativo (-) indicam 

efeitos adversos sobre a inovação.  
 

As estimativas foram realizadas no software GWR4, o qual permite explorar a 

variabilidade geográfica nas relações entre variáveis dependentes e independentes, seguindo os 

princípios da Regressão Ponderada Geograficamente (RPG). Adicionalmente, a elaboração dos 

mapas foi realizada no software QGIS, que possibilita a visualização espacial dos resultados 

obtidos. Para a análise empírica, as variáveis foram agregadas por média nos dois períodos 

definidos (2004/2011 e 2012/2019), o que permite comparar os efeitos antes e depois da 

promulgação da Lei de Inovação do Estado do Paraná. A seção seguinte apresenta os resultados 

empíricos, começando com a análise dos padrões espaciais da inovação e, em seguida, a 

estimação do modelo RPG. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção serão apresentados os resultados encontrados na pesquisa, abordando 

inicialmente a análise espacial das variáveis do modelo e, posteriormente, será possível verificar 

os resultados obtidos para o modelo de RPG, que explora a dinâmica de inovação no Estado do 

Paraná. 

 

4.1 DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DAS VARIÁVEIS 

 

A Figura 5 apresenta a evolução dos depósitos de patentes por 100 mil habitantes no 

Estado do Paraná entre 2004 e 2019. Destaca-se o crescimento expressivo entre 2012 e 2017, 

período que coincide com mudanças na política estadual de inovação, especialmente com a 

promulgação da Lei nº 17.314/2012. Essa legislação estabeleceu diretrizes para o fomento à 

pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à articulação entre universidades, 

institutos de pesquisa e setor produtivo. Entre seus instrumentos, ressaltam-se a criação de 

ambientes de inovação, o estímulo à proteção da propriedade intelectual e o incentivo à 

cooperação entre instituições públicas e privadas. 

Contudo, a partir de 2017, observa-se uma redução acentuada nos depósitos de 

patentes. Mayrink e Cavalcante (2020), ao analisarem a trajetória dos investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento no Brasil, destacam a evolução dos orçamentos da CAPES2 e do 

CNPq — instituições centrais para o avanço da pós-graduação e da pesquisa científica e 

tecnológica. Os autores identificam um pico de investimentos no período de 2014 a 2016, 

seguido por uma queda significativa a partir de 2017, o que coincide com a inflexão negativa 

observada na série de depósitos de patentes. Tal fato sugere que o enfraquecimento do 

financiamento público à ciência pode ter repercutido negativamente sobre as atividades de 

inovação tecnológica no estado. 

 

 

                                                             
2 A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) é uma fundação vinculada ao 

Ministério da Educação (MEC), cuja missão é expandir e consolidar a pós-graduação stricto sensu no Brasil, além 

de atuar na formação de professores da educação básica. 

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) é uma agência vinculada ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), com a finalidade de fomentar a pesquisa científica, 

tecnológica e de inovação, bem como promover a formação de recursos humanos qualificados em todas as áreas 

do conhecimento. 
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Figura 5 - Evolução dos Depósitos de Patentes por 100 mil habitantes no Estado do Paraná, 

entre 2004 e 2019. 

 

 

     Fonte: Elaborado pelo autor no software RStudio, a partir de dados do INPI. 

 

 

Conforme mencionado na seção anterior, este estudo utiliza o método de Análise 

Explanatória de Dados Espaciais (AEDE) para compreender o padrão dos dados espaciais. 

Assim, esta seção tem como objetivo analisar a distribuição espacial das variáveis do modelo, 

empregando os coeficientes I de Moran, tanto global quanto local. 

Antes da análise dos coeficientes, é necessário examinar a distribuição espacial da 

variável de interesse do presente trabalho – total de patentes por 100 mil habitantes – a fim de 

compreender sua dispersão ao longo do Estado do Paraná. A comparação entre os períodos 

inicial e final, conforme ilustrado na Figura 6, revela que o padrão espacial da atividade 

inovadora se manteve relativamente constante. No entanto, nota-se o surgimento de novos 

municípios com registros de patentes, especialmente aqueles localizados próximos a centros 

que já apresentavam atividade inovadora no período inicial. Isso sugere um processo de difusão 

territorial da inovação, impulsionado pela proximidade com núcleos preexistentes, ao mesmo 

tempo em que se observa uma intensificação da concentração espacial ao longo do tempo. 

 De acordo com Barros et al. (2019), a concentração espacial da inovação é 

teoricamente esperada, uma vez que o desenvolvimento de novas tecnologias demanda uma 

infraestrutura regional adequada — composta por institutos de pesquisa, P&D acumulado e 

outros elementos que não se distribuem uniformemente no território. Por exemplo, regiões que 

concentram profissionais altamente qualificados, formam uma base de conhecimento local 
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complexa, a qual favorece a intensificação dos spillovers de conhecimento, potencializando os 

processos inovativos (Araújo; Garcia, 2019). Consequentemente, a geração de inovação tende 

a se manifestar prioritariamente em áreas já consolidadas como núcleos tecnológicos ou em 

regiões vizinhas que se beneficiam da proximidade com esses centros.  

 

Figura 6 - Distribuição de Patentes por 100 mil habitantes – municípios do Paraná –   Média 

2004/2011 (a) e 2012/2019 (b). 
(a) 

 
 

(b) 

 
 

     Fonte: Elaborado pelo autor no software QGIS. 
 

Desse modo, a estatística I de Moran Global corrobora essa evidência ao apresentar 

resultados positivos e estatisticamente significativos para todas as matrizes de defasagem 
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espacial testadas. Esses resultados indicam a existência de autocorrelação espacial, ou seja, 

municípios com elevado número de depósitos de patentes por 100 mil habitantes tendem a estar 

cercados por outros municípios com desempenho semelhante e vice-versa. Tal padrão evidencia 

a presença de efeitos de transbordamento da inovação em nível regional no Estado do Paraná. 

 

Tabela 2 - Coeficiente I de Moran Global – Total de Patentes por 100 mil habitantes – 

2004/2011 – 2012/2019. 

VARIÁVEL 
MATRIZES 

RAINHA 1 VIZ 5 VIZ 7 VIZ  

Patentes/ 100 mil hab. inicial 0,166* 0,266* 0,149* 0,131* 

Patentes/ 100 mil hab. final 0,222* 0,324* 0,180* 0,152* 
 Fonte: Resultado da pesquisa, elaborado pelo autor. 

 Nota: (*) valores significativos a 5% após 9.999 permutações.  

 

A figura 7 apresenta o coeficiente do I de Moran e o diagrama de dispersão para a 

variável de interesse do modelo, total de patentes por 100 mil habitantes, para os anos de 

2004/2011 e 2012/2019, de acordo com a matriz de vizinhança 1 vizinho, a qual apresentou o 

maior valor do I de Moran.  

O diagrama de dispersão de Moran evidencia o grau de dependência espacial do total 

de patentes por 100 mil habitantes. O indicador do I de Moran demonstra que a autocorrelação 

espacial é positiva, com valor de 0,266 no período de 2004/2011 e de 0,324 no período de 

2012/2019, sugerindo uma intensificação do padrão de concentração espacial da inovação no 

Paraná. Observa-se que as unidades espaciais se concentram predominantemente no primeiro 

quadrante, o que indica que municípios com elevado (ou reduzido) número de depósitos de 

patentes tendem a estar circundados por municípios que apresentam desempenho semelhante. 

Ademais, a inclinação positiva da reta confirma a presença de autocorrelação espacial, uma vez 

que o valor do I de Moran corresponde ao coeficiente angular da mesma. 
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Figura 7 - Diagrama de Dispersão do I de Moran para variável Total de Patentes por 100 mil 

habitantes – (a) 2004/2011 e (b) 2012/2019. 

(a) 

 
 

(b) 

 
 

Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor. 

 

 

Após o cálculo do coeficiente I de Moran global, procedeu-se ao cálculo do coeficiente 

I de Moran local, resultando na elaboração do mapa de clusters LISA, conforme ilustrado na 

figura 8. Os resultados revelam uma expansão do cluster do tipo Alto-Alto na região Oeste do 

Estado do Paraná ao longo do período de análise. Conforme discutido na seção de perfis 

regionais, a economia local conta presença significativa de cooperativas agroindustriais. 

Segundo Cecato et al. (2024), a região experimentou um aumento significativo da 

produtividade agroindustrial, impulsionado por investimentos em tecnologia realizados tanto 

pelo setor público quanto pelo setor privado. 

Destaca-se, ainda, a criação do Programa Oeste em Desenvolvimento (POD), 

instituído em 2013. A iniciativa surgiu da articulação entre diversas entidades regionais, como 

Associações Comerciais e Empresariais do Oeste do Paraná (CACIOPAR), a Federação das 

Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), o Parque Tecnológico Itaipu, o SEBRAE, a 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) e a própria Usina Hidrelétrica de 

Itaipu. O programa tem como objetivo promover o desenvolvimento sustentável da região por 

meio da cooperação entre instituições públicas e privadas, com foco na ampliação da 

competitividade regional. Suas ações incluem o fortalecimento da base produtiva e científica 

local, fomentando a geração de novos negócios, empregos e renda. 
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Figura 8 - Mapa de Clusters para o Total de Patentes por 100 mil habitantes – Média 

2004/2011 (a) e 2012/2019 (b). 

a) 

 
 

b) 

 
 

 Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor. 
 Nota: Os valores se apresentaram significativos a 5% após 9.999 permutações. 

 

Constata-se também a presença de um cluster Alto-Alto na região metropolitana de 

Curitiba que se manteve ao longo do tempo. Essa região é caracterizada por sua elevada escala 

urbana, econômica, acadêmica e cientifica (Diniz; Gonçalves, 2001). Como mencionado na 

seção de perfis regionais, esta região conta com a presença de indústrias de alta tecnologia, 

notadamente do setor automobilístico, podendo ser uma das causas desse cluster AA no Paraná. 
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Ademais, destaca-se a criação do Programa Curitiba Tecnoparque, em 2007, uma 

iniciativa voltada à promoção do desenvolvimento de base tecnológica e ao fortalecimento das 

instituições de ciência e tecnologia. O projeto é caracterizado pela articulação entre o poder 

público, a iniciativa privada e instituições de ensino e pesquisa, com o objetivo de fomentar 

atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação (P&D&I). Nesse contexto, são oferecidos 

às empresas participantes incentivos fiscais e um ambiente propício à geração de conhecimento 

e ao aumento da competitividade regional (Paraná, 2017). 

Outras regiões do Estado apresentaram um padrão Alto-baixo, o que significa que 

municípios com elevada produção de patentes por cem mil habitantes estão cercados por 

municípios baixo patenteamento, indicando que há concentração espacial do processo 

inovativo. 

Em síntese, os resultados revelam que a inovação tecnológica apresenta distribuição 

espacial heterogênea no Estado do Paraná, caracterizada por padrões de concentração territorial. 

Observa-se a formação de clusters do tipo Alto-Alto, sobretudo nas regiões Oeste e 

Metropolitana de Curitiba, o que evidencia a existência de polos locais de inovação. Esse padrão 

está em consonância com a literatura empírica, que aponta a tendência de concentração das 

atividades inovadoras em áreas dotadas de infraestrutura científica e tecnológica, bem como de 

políticas públicas regionais voltadas ao fomento da pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

Esses achados reforçam a hipótese de que o processo inovativo no Paraná é fortemente 

condicionado por dinâmicas regionais específicas e pela capacidade local de articulação entre 

os diversos atores envolvidos. 

 

4.2 ESTIMAÇÃO DO MODELO 

 

Com o objetivo de identificar os determinantes do processo de inovação nos municípios 

paranaenses, tomando como base o modelo teórico de hélice sêxtupla proposto por Labiak Jr. 

(2012), estimou-se um modelo de Regressão Ponderada Geograficamente (RPG) para dois 

períodos distintos: 2004/2011 e 2012/20193.  Essa abordagem metodológica é adequada para 

captar a heterogeneidade espacial entre os municípios — elemento frequentemente 

negligenciado por modelos econométricos tradicionais. Na Tabela 3, apresentam-se os 

                                                             
3 Tal segmentação temporal foi adotada com o intuito de investigar possíveis mudanças nos determinantes da 

inovação tecnológica no estado do Paraná, possivelmente associadas à promulgação da Lei Estadual de Inovação 

em 2012, a qual buscou aprimorar o arcabouço legal e institucional, além de fomentar um ambiente mais favorável 

à geração de inovações. 
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resultados referentes ao primeiro período, sendo que cada variável do modelo foi identificada 

com o sufixo “04”. 

Com base na estimativa global, constata-se que houve efeitos estatisticamente 

significativos para as variáveis Poupança (POUP04), Despesa em C&T (DESPCT04), Número 

de Estabelecimentos do Setor Industrial (IND04) e Mestres e Doutores (MEDOT04), ao nível 

de significância de 1%, e o PIB (PIB04), ao nível de 10%. Esses resultados indicam que os 

municípios com maior capacidade de poupança, investimentos públicos em C&T, base 

industrial mais densa e maior presença de capital humano qualificado apresentam maior 

propensão à geração de conhecimento, mensurada pelo total de depósitos de patentes por cem 

mil habitantes. 

 

Tabela 3 - Resultados globais da estimação das regressões espaciais locais – período 

2004/2011. 

Variável  Coeficiente Desvio Padrão 

Intercept 1,5359*** 0,13078 

PIB04 0,2592* 0,1331 

POUP04 0,4233*** 0,1464 

DESPCT04 0,3789*** 0,1320 

COMEX04 0,0033 0,1312 

IND04 0,6398*** 0,1408 

MEDOT04 1,0082*** 0,1567 

PARQTEC04 0,2380 0,1545 

   Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software GWR4. 

    Nota: * p-valor<0.1; ** p-valor<0.05; *** p-valor<0.01. 

 

A variável Mestres e Doutores (MEDOT04) apresentou o coeficiente mais elevado 

(1,008), evidenciando uma forte associação entre a presença de capital humano altamente 

qualificado e o desempenho inovador nos municípios paranaenses. Esse resultado está em 

consonância com os achados de Montenegro e Betarelli Jr. (2015) e de Barros, Freitas Júnior e 

Hilgemberg (2021), que destacam o papel central desses profissionais como vetores de geração 

e difusão de conhecimento, seja no âmbito acadêmico ou empresarial. Além disso, Freitas 

Júnior et al. (2018) enfatizam a relevância estratégica dos mestres e doutores para o ecossistema 

de inovação do Estado do Paraná, especialmente no contexto das universidades, onde atuam 

como protagonistas na produção científica e tecnológica regional. 
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O número de Estabelecimentos do Setor Industrial (IND04) também apresentou 

coeficiente positivo (0,640), sugerindo que municípios com maior densidade industrial tendem 

a apresentar maior propensão à inovação. Cecato et al. (2024) encontraram resultados 

semelhantes para os municípios paranaenses, destacando que uma maior concentração de 

unidades produtivas contribui para a formação de um ambiente propício à inovação, ao 

fomentar a combinação de diferentes tecnologias, o aperfeiçoamento de processos 

organizacionais e o surgimento de transbordamentos tecnológicos, tanto intraindustriais quanto 

interindustriais. 

As variáveis Despesas em C&T (DESPCT04) e Poupança (POUP04), com coeficientes 

de 0,379 e 0,423 respectivamente, foram igualmente significativas, evidenciando o papel dos 

investimentos públicos e da capacidade financeira local voltada ao apoio de iniciativas 

inovadoras. O PIB (PIB04) apresentou um nível de significância de 10%, reforçando a ideia de 

que contextos socioeconômicos mais dinâmicos favorecem o surgimento de atividades 

inovadoras. 

No que se refere ao PIB e aos gastos municipais com C&T, os resultados aqui obtidos 

divergem parcialmente dos encontrados por Barros, Freitas Júnior e Hilgemberg (2021), que, 

ao analisarem os determinantes da inovação tecnológica para a região Sul do Brasil, 

identificaram sinais positivos para essas variáveis, porém sem significância estatística. No caso 

paranaense, observa-se um efeito positivo e estatisticamente significativo, o que pode refletir 

especificidades territoriais e institucionais locais. 

Quanto à poupança, os achados deste trabalho estão em consonância com Montenegro 

e Betarelli Jr. (2015), que destacam a importância da oferta de crédito como determinante do 

desempenho inovador municipal no estado de São Paulo. A disponibilidade de recursos 

financeiros atua como facilitador para a implementação de projetos inovadores, sobretudo em 

contextos nos quais o acesso a financiamento é restrito. 

Por outro lado, as variáveis Comércio Exterior (COMEX04) e Parques Tecnológicos 

(PARQTEC04) não foram estatisticamente significativos. A ausência de efeito da variável 

COMEX04 sugere que, no período analisado, os canais de difusão tecnológica via comércio 

internacional ainda não desempenhavam papel relevante nos municípios paranaenses. No caso 

de PARQTEC04, o resultado pode ser interpretado como reflexo da baixa consolidação desses 

instrumentos institucionais antes da promulgação da Lei Estadual de Inovação em 2012. 

A metodologia de RPG permite a estimação de coeficientes locais, reconhecendo que 

o efeito de uma determinada variável pode variar entre diferentes unidades espaciais (Rahier, 

2017).  Nesse contexto, para escolha do melhor modelo econométrico (global ou local), 
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utilizou-se o Critério de Informação de Akaike (AIC), cujos valores são apresentados na Tabela 

4. Ao analisar os resultados, observou-se que o AIC local registrou o menor valor, 1901,97, 

comparado aos 1908,98 do modelo global, indicando que o modelo local foi o mais adequado. 

Esse resultado é reforçado pelo teste de ANOVA, que verifica a hipótese nula de que o modelo 

RPG não melhora os resultados do modelo de regressão linear clássico. O valor do teste (1,96), 

significativo ao nível de 10%, permite rejeitar a hipótese nula, sugerindo que o modelo RPG 

proporciona um ajuste superior em relação ao modelo de regressão linear clássico.  

 

Tabela 4 - Critérios de Informação e Teste de Especificação para a escolha. 

Critério  Valor 

AIC Global 1908,98 

AIC Local 1901,97 

Teste de ANOVA  1,96 
         Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software GWR4. 

 

Após a análise dos coeficientes globais, realiza-se o teste de variabilidade geográfica 

dos coeficientes locais, com o objetivo de identificar se determinada variável apresenta caráter 

global ou local. Essa verificação é feita por meio do teste de Monte Carlo, cuja hipótese nula 

assume a estabilidade espacial dos coeficientes. Ao estimar o modelo considerando as variáveis 

explanatórias como locais, conforme descrito na Tabela 5, constata-se que PIB04, POUP04 e 

DESPCT04 rejeitam a hipótese nula do teste, apresentando valores do teste F superiores a 1,65 

e Diff of Criterion4 negativos. Isso indica que os efeitos dessas variáveis variam espacialmente, 

o que torna inadequada a suposição de um parâmetro único válido para todos os municípios. 

Em contrapartida, as variáveis COMEX04, IND04, MEDOT04 e PARQTEC04 apresentaram 

valores do teste F inferiores a 1,65 e Diff of Criterion positivos, o que reforça a ausência de 

variabilidade geográfica, apontando que essas variáveis possuem caráter global. 

 

 

 

                                                             
4 De acordo com Porsse, Rebouças e Peña (2020), o Diff of Criterion quantifica o diferencial de desempenho entre 

dois modelos: um em que determinado coeficiente é tratado como global (modelo modificado) e outro em que o 

mesmo coeficiente é estimado localmente (modelo original). Quando o modelo modificado apresenta melhor ajuste 

— refletido por um menor valor do critério de informação de Akaike (AIC) —, o Diff of Criterion assume valor 

positivo, o que indica ausência de variabilidade espacial para o coeficiente em questão (Sass; Porsse; Silva, 2016). 
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Tabela 5 - Testes de variabilidade geográfica dos coeficientes locais (teste de significância de 

Monte Carlo) – período 2004/2011. 

Variável F  Diff of Criterion 

Intercept 1,0134 1,2536 

PIB04 9,2657 -4,9057 

POUP04 2,8887 -0,9324 

DESPCT04 2,3021 -0,1229 

COMEX04 0,2728 1,2894 

IND04 1,4210 0,7810 

MEDOT04 0,1557 0,2307 

PARQTEC04 1,3824 0,4853 

      Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software GWR4. 

 
 

A análise econométrica local apresenta vantagens relevantes que, à luz dos objetivos 

deste estudo, destacam-se duas. A primeira diz respeito à capacidade de capturar variações 

espaciais nas relações estimadas, permitindo identificar como os efeitos das variáveis 

explicativas diferem entre as localidades, o que possibilita uma compreensão mais precisa da 

heterogeneidade regional do fenômeno analisado. A segunda vantagem refere-se à 

aplicabilidade da abordagem, uma vez que os resultados obtidos por meio da análise local 

oferecem subsídios mais robustos para a formulação de políticas públicas territorialmente 

orientadas, além de contribuírem para a identificação e delimitação de mercados regionais 

(Almeida, 2012). Nesse sentido, realiza-se análise dos mapas dos coeficientes locais estimados 

para as variáveis do modelo. 

Considerando o mapa dos coeficientes locais da variável PIB04 (Figura 9), observa-se 

que 55% dos municípios apresentaram efeitos estatisticamente significativos a 10%, com 

variações quanto à magnitude dos coeficientes estimados. Nota-se que os valores mais elevados 

se concentram nas mesorregiões Norte Central, Centro Oriental e, em menor intensidade, em 

áreas específicas da região Oeste. Conforme discutido na seção de perfis regionais, essas 

espacialidades se caracterizam por elevado dinamismo econômico, com estruturas produtivas 
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diversificadas que combinam atividades agropecuárias, industriais e, em alguns casos, 

segmentos de alta tecnologia, como se verifica em municípios como Londrina e Maringá. Além 

disso, essas regiões dispõem de infraestrutura técnico-científica consolidada, incluindo 

instituições de ensino superior, centros de pesquisa e ambientes de inovação, os quais 

contribuem para a formação de capital humano qualificado e para a difusão de conhecimento. 

Os resultados, portanto, sugerem que contextos territoriais com maior complexidade econômica 

e base institucional robusta apresentam maior propensão à geração de inovações. 

 

Figura 9 - Mapa de coeficientes locais para variável PIB04. 

 

 
 

     Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software QGIS. 
     Nota: * Considerou-se o nível de significância de 10% na análise dos coeficientes locais. 

 

 

No contexto da variável POUP04 (Figura 10), identificou-se que 61% dos municípios 

paranaenses apresentaram coeficientes estatisticamente significativos. Desses, 124 (31%) 

exibiram valores elevados (0,55-0,74), com destaque para as mesorregiões Norte Central e 

Oeste. Outros 100 municípios (25%), com coeficientes intermediários (0,37-0,55), 

distribuíram-se de forma mais dispersa, com maior concentração no Centro Oriental, Centro-

Sul e Região Metropolitana de Curitiba. Esse padrão espacial reflete atributos estruturais desses 

territórios, como elevado grau de urbanização, maior densidade populacional, diversificação 

econômica, presença de infraestrutura educacional e maior capacidade institucional para 

alocação eficiente de recursos locais. Nessas condições, a poupança tende a ser mobilizada de 
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forma mais efetiva em direção a investimentos produtivos, potencializando seu papel como 

vetor de estímulo à atividade inovadora. 

 

Figura 10 - Mapa de coeficientes locais para variável POUP04. 

 

 
 

     Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software QGIS. 

     Nota: * Considerou-se o nível de significância de 10% na análise dos coeficientes locais. 

 

 

Para variável DESPCT04 (Figura 11), observou-se que 65% dos municípios foram 

significativos. O mapa revela que apenas 9% (36 municípios) correspondem aos coeficientes 

de maior magnitude (0,76 - 1,01), que estão concentrados em agrupamentos de municípios nas 

porções centrais do estado, notadamente em partes das regiões de Ponta Grossa, Maringá, 

Londrina e, mais a oeste, em Cascavel. Nessas áreas, o gasto público municipal em C&T 

apresenta relação positiva com o desempenho inovador. Em contrapartida, verifica-se a 

predominância de coeficientes de baixa magnitude (0,00 - 0,51), que correspondem a 

aproximadamente 37% (146 municípios), concentrados especialmente nas mesorregiões 

Centro-Sul, Centro Oriental e na Região Metropolitana de Curitiba, com destaque para os 

municípios do Litoral. Nessas localidades, os efeitos das despesas municipais em C&T sobre o 

desempenho inovador foram fracos ou inexistentes, o que pode refletir uma menor intensidade 

de investimento, descontinuidade orçamentária ou a ausência de políticas públicas estruturadas 

voltadas ao desenvolvimento científico-tecnológico em nível local. 
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Figura 11 - Mapa de coeficientes locais para variável DESPCT04. 

 

 
 

     Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software QGIS. 

     Nota: * Considerou-se o nível de significância de 10% na análise dos coeficientes locais. 
 

 

A análise referente ao segundo período (2012/2019) seguiu os mesmos procedimentos 

metodológicos aplicados anteriormente, abrangendo a avaliação dos resultados globais, a 

definição dos critérios para a escolha do melhor modelo, os testes de variabilidade geográfica 

dos coeficientes locais e, por fim, a interpretação dos mapas de coeficientes locais. Importante 

destacar que, para esse período, as variáveis foram identificadas com o sufixo “19”. 

A Tabela 6 apresenta os resultados da estimação global para o segundo período da 

análise (2012/2019). Em comparação com o período anterior, observam-se alterações na 

significância e na magnitude dos efeitos das variáveis explicativas associadas ao processo de 

inovação tecnológica no estado do Paraná, com destaque para o fortalecimento de algumas 

variáveis já relevantes e para o surgimento de novos fatores, como a presença de parques 

tecnológicos. 

Entre as variáveis estatisticamente significativas, destaca-se o Produto Interno Bruto 

(PIB19), cujo coeficiente estimado foi significativo a 5%. Esse resultado sugere que, 

municípios com maior capacidade produtiva e estrutura econômica mais complexa tendem a 

apresentar melhores condições institucionais, de infraestrutura e capital humano, o que 

intensifica sua propensão à inovação. O Número de Estabelecimentos do Setor Industrial 

(IND19) apresentou o maior coeficiente entre as variáveis explicativas (0,939), significativo ao 

nível de 1%, indicando que a concentração de unidades produtivas permanece como um fator 
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importante para o desempenho inovador local. O capital humano qualificado, representado pelo 

total de mestres e doutores (MEDOT19), também manteve significância a 1%, com coeficiente 

estimado de 0,821. Tal resultado reitera os achados do primeiro período e evidencia o papel 

estratégico desses profissionais na promoção da pesquisa aplicada e no desenvolvimento de 

soluções tecnológicas. 

 

Tabela 6 - Resultados globais da estimação das regressões espaciais locais – para os períodos 

2004/2011 e 2012/2019. 

Variável 
Coeficiente 

2004/2011 
Desvio Padrão 

Coeficiente 

2012/2019 
Desvio Padrão 

Intercept 1,5359*** 0,13078 1,8808*** 0,1359 

PIB19 0,2592* 0,1331 0,2815** 0,1402 

POUP19 0,4233*** 0,1464 0,0971 0,1516 

DESPCT19 0,3789*** 0,1320 0,2489* 0,1378 

COMEX19 0,0033 0,1312 0,0478 0,1364 

IND19 0,6398*** 0,1408 0,9392*** 0,1439 

MEDOT19 1,0082*** 0,1567 0,8213*** 0,1973 

PARQTEC19 0,2380 0,1545 0,4677** 0,1954 

Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software GWR4. 

Nota: * p-valor<0.1; ** p-valor<0.05; *** p-valor<0.01. 

 

Destaca-se ainda, a alteração observada na variável que representa a presença de 

parques tecnológicos (PARQTEC19), cujo coeficiente estimado foi estatisticamente 

significativo a 5%. Diferentemente do que se verificou entre 2004 e 2011, o resultado atual 

aponta que esses ambientes passaram a exercer influência positiva sobre a inovação municipal. 

Tal mudança pode estar associada à consolidação institucional dos parques tecnológicos após 

a promulgação da Lei Estadual de Inovação, em 2012. Considera-se que, quando 

adequadamente articulados com universidades, centros de pesquisa e empresas, esses ambientes 

promovem a intensificação do processo inovador em nível local. 

Em contrapartida, algumas variáveis apresentaram perda de significância estatística no 

segundo período. Os gastos municipais em C&T (DESPCT19), embora tenham exibido 

coeficiente positivo (0,249), apresentaram significância ao nível de 10%, indicando menor 

robustez de seus efeitos sobre o desempenho inovador. Já a poupança per capita (POUP19) 

apresentou coeficiente de apenas 0,097, sem efeito estatístico, sinalizando redução de sua 

capacidade explicativa ao longo do tempo. 
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A escolha do modelo mais adequado baseou-se no Critério de Informação de Akaike 

(AIC). Como demonstrado na Tabela 7, o modelo local apresentou melhor ajuste estatístico, 

uma vez que o valor do AIC foi inferior ao do modelo global. Essa superioridade é reforçada 

pelo resultado do teste de ANOVA, cujo valor foi de 1,85 (significativo a 10%), indicando que 

o modelo RPG representa uma melhora em relação ao modelo de regressão linear clássico. 

 

Tabela 7 - Critérios de Informação e Teste de Especificação para a escolha 

do melhor modelo - período 2012/2019. 

Critério  Valor 

AIC Global 1939,74 

AIC Local 1934,16 

Teste de ANOVA  1,85 
             Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software GWR4. 

  

Quanto ao teste de significância de Monte Carlo, os resultados expostos na Tabela 8 

indicam que as variáveis POUP19, DESPCT19, MEDOT19 e PARQTEC19 registraram valores 

do teste F superiores ao valor crítico de 1,65, além de apresentarem valores negativos no Diff 

of Criterion. Esses resultados permitem rejeitar a hipótese nula de estabilidade espacial, 

indicando que essas variáveis possuem caráter local. Esse padrão difere parcialmente do 

observado no período anterior, quando MEDOT04 e PARQTEC04 foram classificadas como 

variáveis de caráter global. Por sua vez, as variáveis PIB19, COMEX19 e IND19 não 

apresentaram indícios de variação espacial significativa, com valores do teste F inferiores a 

1,65 e Diff of Criterion positivos, sugerindo efeitos homogêneos ao longo do território e, 

portanto, caráter global no período de 2012 a 2019. 
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Tabela 8 - Testes de variabilidade geográfica dos coeficientes locais (teste de significância de 

Monte Carlo) – período 2012/2019. 

Variável F Diff of Criterion 

Intercept 1,6688 0,3393 

PIB19 0,1192 1,4756 

POUP19 3,4454 -1,0866 

DESPCT19 2,3808 -0,2056 

COMEX19 0,2410 1,0096 

IND19 1,4868 0,4839 

MEDOT19 4,9665 -1,7484 

PARQTEC19 4,9376 -1,9104 

  Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software GWR4. 

 

   

Com base nesses resultados, procede-se à análise da distribuição espacial dos 

coeficientes locais para o período 2012/2019. A Figura 12 apresenta a distribuição espacial da 

variável POUP19, cuja configuração indica que apenas cerca de 11% dos municípios 

apresentaram coeficientes estatisticamente significativos, evidenciando uma redução 

expressiva em comparação com o período anterior (31%). Além da diminuição da abrangência 

espacial, observa-se também uma queda na magnitude dos coeficientes locais, que não 

ultrapassam o valor de 0,38 — patamar considerado relativamente baixo. Esse resultado sugere 

que, mesmo nos municípios em que a variável se mostrou estatisticamente significativa, o 

impacto da poupança sobre o desempenho inovador foi limitado em termos de intensidade, o 

indica uma possível redução na relevância da variável no segundo período. 

A análise da base de dados revela que, em alguns casos, houve ausência de registros 

de depósitos de poupança no segundo período, o que pode ter comprometido a estimativa dos 

coeficientes locais em determinadas regiões. Ademais, observou-se uma redução no volume de 

depósitos a partir de 2016, possivelmente relacionada à trajetória de queda da taxa básica de 

juros (SELIC), que passou de 13,75% no final de 2016 para 4,50% em dezembro de 2019. Os 

juros mais baixos diminuem a rentabilidade dos ativos de renda fixa de maneira geral, já que 
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muitos deles usam a taxa básica como parâmetro, como é o caso da poupança. Como 

consequência, a capacidade da poupança de mobilizar recursos de forma efetiva para 

investimentos produtivos pode ter sido enfraquecida, o que tende a limitar seu papel como vetor 

de estímulo à atividade inovadora em nível local. 

 

Figura 12 - Mapa de coeficientes locais para variável POUP19. 

 

 
 

     Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software QGIS. 

     Nota: * Considerou-se o nível de significância de 10% na análise dos coeficientes locais. 

 

A variável DESPCT19, ilustrada na Figura 13, registrou coeficientes locais 

significativos em aproximadamente 37% dos municípios, revelando uma diminuição na 

extensão espacial de sua influência em relação ao período anterior, no qual a significância havia 

sido observada em 65% dos municípios. Em contrapartida, verifica-se um aumento na 

magnitude dos coeficientes locais, cujos valores variaram entre 0,36 e 0,48. Cerca de 21% dos 

municípios situaram-se nessa faixa de magnitude, com concentração nas regiões Oeste, 

Noroeste, Centro-Sul e em áreas da Região Metropolitana de Curitiba (RMC). 

Tal configuração indica que, no segundo período, os gastos municipais em C&T 

mantiveram um impacto positivo sobre o desempenho inovador, embora com alcance espacial 

mais restrito. Uma possível explicação é o efeito temporal dessas despesas, que tendem a gerar 

impactos cumulativos e não imediatos sobre os processos de inovação. Além disso, políticas 

locais voltadas à estruturação de ecossistemas de inovação podem ter fortalecido esse efeito em 

algumas regiões, como ocorreu na Região Oeste. Conforme mencionado na seção de perfis 
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regionais e na análise exploratória de dados espaciais, essa região passou a contar, a partir de 

2013, com o Programa Oeste em Desenvolvimento (POD), iniciativa voltada ao fortalecimento 

da base produtiva e científica local, por meio do fomento à geração de novos negócios, 

empregos e renda. A presença de coeficientes significativos e mais elevados nesse território 

pode refletir os efeitos positivos associados à implementação dessa política regional de apoio à 

inovação. 

Figura 13 - Mapa de coeficientes locais para variável DESPCT19. 
 

 
 

     Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software QGIS. 

     Nota: * Considerou-se o nível de significância de 10% na análise dos coeficientes locais. 
 

 

A Figura 14 exibe o mapa dos coeficientes locais da variável MEDOT19. Nota-se que 

aproximadamente 79% dos municípios apresentaram coeficientes estatisticamente 

significativos, o que evidencia uma abrangência espacial elevada no segundo período da 

análise. Em relação à magnitude, cerca de 30% dos municípios situam-se na faixa intermediária 

(0,60–0,91) e 39% na faixa superior (0,91–1,21), o que indica efeitos locais expressivos sobre 

o desempenho inovador.  

A análise do mapa, em conjunto com a Figura 2 — que apresenta a distribuição 

espacial das universidades estaduais e federais no território paranaense —, sugere que os 

territórios com maior presença de instituições de ensino superior concentram os coeficientes 

mais elevados. Esses resultados reforçam o papel estratégico do capital humano altamente 

qualificado na promoção da inovação em nível municipal. 

Esses achados podem ser corroborados pelos resultados de Freitas Júnior et al. (2018), 

que analisaram a contribuição das universidades estaduais do Paraná para o sistema regional de 
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inovação. Segundo os autores, após a implementação da Lei de Inovação do Estado do Paraná, 

em 2012, o número de depósitos de patentes realizados por essas instituições aumentou 

consideravelmente, respondendo por cerca de 14% do total de patentes registradas no estado 

em 2013. Além dos efeitos diretos — como o aumento da produção tecnológica —, o estudo 

destaca os spillovers positivos gerados pelas universidades sobre o território em que estão 

inseridas, beneficiando empresas locais por meio do acesso ao capital humano qualificado e ao 

conhecimento produzido no ambiente acadêmico. 

 

Figura 14 - Mapa de coeficientes locais para variável MEDOT19. 

 

 
 

     Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software QGIS. 

     Nota: * Considerou-se o nível de significância de 10% na análise dos coeficientes locais. 
 

 

No que se refere a variável PARQTEC19, representada na Figura 15, constata-se que 

aproximadamente 66% dos municípios apresentaram coeficientes estatisticamente 

significativos, dos quais cerca de 28% situam-se na faixa de maior magnitude (0,76–1,01), 

sugerindo efeitos locais relevantes da presença de parques tecnológicos sobre o desempenho 

inovador. 

As regiões com os coeficientes mais elevados concentram-se na Região Norte Central, 

no entorno de Londrina e Maringá; na Região Oeste, em áreas próximas a Cascavel, Toledo e 

Foz do Iguaçu; na Região Centro Oriental, em municípios no entorno de Ponta Grossa; na 

Região Metropolitana de Curitiba; no Norte Pioneiro, especialmente em áreas próximas a 

Jacarezinho e Cornélio Procópio; no Sudoeste, em municípios vizinhos a Pato Branco; e na 
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Região Noroeste, em áreas próximas a Umuarama. Essas localidades são caracterizadas pela 

presença de parques tecnológicos, o que pode contribuir para explicar os padrões espaciais 

identificados na distribuição dos coeficientes locais. 

Quando articulados a universidades, centros de pesquisa, incubadoras e empresas, 

esses ambientes ampliam o potencial local de geração, absorção e difusão de conhecimento, 

fortalecendo os ecossistemas de inovação. Nesse contexto, destaca-se a Lei Estadual de 

Inovação do Paraná, implementada em 2012, como marco institucional importante. Entre seus 

instrumentos, destaca-se o Sistema Paranaense de Parques Tecnológicos (SEPARTEC), 

concebido para articular os parques existentes no estado e fomentar condições favoráveis ao 

desenvolvimento tecnológico e à criação de novos negócios. 

Esse processo é evidenciado pela evolução do número de municípios com parques 

tecnológicos observada entre os dois períodos analisados: entre 2004/2011, havia registros em 

apenas cinco municípios, enquanto no período de 2012/2019 esse número aumentou para 

quatorze (Fopeme, 2020). Essa expansão pode refletir o fortalecimento das políticas estaduais 

de incentivo à inovação e o avanço na institucionalização de mecanismos de apoio à ciência, 

tecnologia e inovação no estado. 

 

Figura 15 - Mapa de coeficientes locais para variável PARQTEC19. 

 

 
 

Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software QGIS. 

Nota: * Considerou-se o nível de significância de 10% na análise dos coeficientes locais. 
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O Quadro 3 apresenta uma síntese comparativa dos resultados discutidos ao longo 

desta seção, destacando, para cada variável explicativa, os efeitos identificados nas estimativas 

globais, a natureza espacial do coeficiente (global ou local) e uma interpretação do 

comportamento da variável em cada período analisado. 

 

Quadro 3 - Comparativo do efeito das variáveis explicativas sobre a inovação no período 

2004/2011 e 2012/2019. 
Variável 2004/2011 2012/2019 Interpretação  

PIB 
Significativo (10%) – 

Local 

Significativo (5%) – 

Global 

O efeito se tornou 

estatisticamente mais robusto, 

mas com menor variabilidade 

espacial, indicando uma 

tendência de homogeneização da 

influência do dinamismo 
econômico sobre a inovação.  

Poupança (POUP) 
Significativo (1%) – 

Local 
Não significativo – Local 

Apresentou ampla cobertura 

territorial no primeiro período 

(61%), mas perdeu significância e 
alcance no segundo (11%), 

sugerindo retração do papel da 

poupança no financiamento da 

inovação, possivelmente 

associada à falta de registros de 

depósitos de patentes em alguns 

municípios, bem como redução 

da atratividade da poupança 

como instrumento de 

financiamento local no contexto 

de juros mais baixos. 

Despesa em C&T 

(DESPCT) 

Significativo (1%) – 

Local 

Significativo (10%) – 

Local 

Apesar da redução da cobertura 

territorial (65% → 37%), 

observou-se aumento da 

magnitude dos coeficientes 

locais, especialmente nas regiões 

Oeste, Noroeste, Centro-Sul e 

RMC. Esse padrão sugere 

intensificação localizada dos 

efeitos das despesas em C&T, 

possivelmente impulsionada por 
impactos cumulativos e pela 

atuação de políticas regionais 

estruturadas. 

Comércio Exterior 

(COMEX) 

Não significativo – 

Global 

Não significativo – 

Global 

Não apresentou efeito 

estatisticamente significativo 

nem variação espacial em 

nenhum dos períodos, indicando 

fraca articulação entre inserção 

internacional e inovação local no 

contexto dos municípios 

paranaenses. 
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Número de 

Estabelecimentos do 

Setor Industrial (IND) 

Significativo (1%) – 

Global 

Significativo (1%) – 

Global 

 

Manteve-se como um dos 

principais vetores da inovação, 

com efeito forte, estável e 

homogêneo ao longo do território 

nos dois períodos analisados. 

 

Mestres e Doutores 

(MEDOT) 

Significativo (1%) – 

Global 

Significativo (1%) – 

Local 

A variável passou a apresentar 

variabilidade espacial no segundo 

período. Os coeficientes locais 

mais elevados concentraram-se 

em municípios com 

universidades públicas e centros 

de pesquisa, reforçando o papel 

dessas instituições e o do capital 

humano altamente qualificado na 

promoção da inovação em nível 
municipal. 

Parques Tecnológicos 

(PARQTEC) 

Não significativo – 

Global 

Significativo (5%) – 

Local 

A variável passou a exercer 

impacto positivo no segundo 

período, refletindo a 
institucionalização de políticas 

estaduais de inovação e a 

consolidação dos parques como 

elementos estruturantes dos 

ecossistemas locais de inovação, 

prevista na lei estadual de 

inovação de 2012. 

       Fonte: Resultados da pesquisa, elaborado pelo autor a partir do software GWR4. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como objetivo analisar os determinantes da inovação tecnológica no 

Estado do Paraná, no período de 2004 a 2019, a partir da perspectiva teórica da hélice sêxtupla. 

O estudo buscou compreender de que forma diferentes atores — institucionais, de 

conhecimento, governamentais, de fomento, habitats de inovação e empresariais — influenciam 

o processo inovativo nos municípios paranaenses. Considerando a promulgação da Lei Estadual 

de Inovação em 2012 como um marco institucional, o período foi dividido em dois intervalos 

(2004/2011 e 2012/2019), com o intuito de examinar a evolução espacial da atividade inovadora 

e identificar possíveis mudanças nos seus determinantes ao longo do tempo. 

A aplicação da Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), por meio do 

Coeficiente I de Moran global, do Diagrama de Dispersão de Moran e do Mapa de Clusters 

LISA, evidenciou autocorrelação espacial positiva na distribuição das patentes no Paraná. 

Observou-se a presença de clusters do tipo Alto-Alto, especialmente nas regiões Oeste e 

Metropolitana de Curitiba. No Oeste, o padrão está possivelmente associado à presença de 

cooperativas agroindustriais e à articulação institucional promovida pelo Programa Oeste em 

Desenvolvimento (POD). Na região metropolitana, o cluster reflete a elevada densidade urbana, 

tecnológica e científica, além de políticas como o Programa Curitiba Tecnoparque. Também 

foram identificados clusters Alto-Baixo, indicando concentração da atividade inovadora em 

poucos municípios com entorno de baixo desempenho, o que reforça a existência de assimetrias 

regionais na difusão da inovação. 

Os resultados obtidos com a estimação dos modelos RPG demonstraram mudanças 

nos efeitos espaciais dos determinantes da inovação entre os dois períodos. O PIB, inicialmente 

com efeito local, tornou-se global no segundo período, sinalizando maior uniformidade na 

relação entre dinamismo econômico e inovação. A variável número de estabelecimentos 

industriais (IND) manteve-se como um dos principais vetores da inovação, com efeito forte, 

estável e homogêneo ao longo do território nos dois períodos analisados. 

 Em contrapartida, a poupança (POUP) perdeu significância no segundo período, 

enquanto a despesa em ciência e tecnologia (DESPCT), apesar da redução na cobertura 

territorial, apresentou efeitos locais mais intensos em regiões como Oeste, Noroeste, Centro-

Sul e em áreas da Região Metropolitana de Curitiba (RMC). Adicionalmente, observou-se um 

fortalecimento das variáveis associadas aos atores de conhecimento e aos habitats de inovação: 

O número de mestres e doutores (MEDOT) passou a apresentar efeitos espacialmente 

concentrados, especialmente em municípios com infraestrutura acadêmica consolidada. Os 
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parques tecnológicos (PARQTEC), por sua vez, emergiram como variáveis estatisticamente 

significativas apenas no segundo período, com coeficientes mais elevados em áreas que 

concentram esses ambientes, o que reforça a importância da Lei Estadual de Inovação de 2012 

na consolidação institucional dos ecossistemas locais.  

A principal contribuição deste estudo reside na aplicação empírica do modelo da hélice 

sêxtupla por meio de técnicas espaciais, aplicada ao contexto regional do Estado do Paraná. Ao 

incorporar a heterogeneidade espacial dos municípios paranaenses, a metodologia adotada 

permitiu captar relações locais entre os fatores explicativos e a atividade inovadora, oferecendo 

subsídios relevantes para a formulação de políticas públicas territorialmente orientadas.  

Entretanto, a pesquisa apresenta algumas limitações. A utilização dos depósitos de 

patentes como única proxy de inovação pode não capturar a totalidade do processo inovativo, 

sobretudo em setores onde não há registro formal. Além disso, a disponibilidade dos dados 

limitou a inclusão de variáveis institucionais mais refinadas. Recomenda-se, para pesquisas 

futuras, a incorporação de métricas complementares de inovação, a fim de capturar com maior 

precisão os mecanismos de articulação entre os diferentes atores do sistema regional de 

inovação. 
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